
São Paulo, sexta-feira, 14 de dezembro de 2018Página 6 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Foros Regionais Varas Cíveis I - Santana, Casa Verde, Vila 
Maria e Tucuruvi Varas Cíveis 6ª Vara Cível  
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0020802-89.2018.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) ARNALDO FERNANDES ARAUJO, 
Brasileiro, RG 19228003-4, CPF 128.595.038-03 que por este 
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, 
movida por Ensino Supletivo Aliado Ltda, CNPJ 
48.042.303/0003-65. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi 
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, pague a quantia de 11.935,46 
(ago/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de 
10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). 
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de 
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para que o executado, independentemente de penhora 
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 09 de novembro de 2018.        [13,14] 

Omaha Investimentos e Participações S.A. - (Em Constituição)
Ata de Assembleia de Constituição da Omaha Investimentos e Participações S.A., em Decorrência da Cisão Parcial da Barcelona Capital Investimentos S.A.

Aos 26/06/18, às 09hs, na sede, com a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Luciano Aparecido da Costa; Secretário: Elias Correia Nunes Neto. Deliberações: Aprovação da Companhia Omaha Inves-
timentos e Participações S.A. O capital social da Omaha Investimentos e Participações S.A. será de R$ 536,41, dividido em 100.000 ações ordinárias, sem valor nominal, que serão emitidas nesta data e 
subscritas pelos acionistas da Companhia na mesma proporção da participação de cada um dos acionistas no capital social da Companhia cindida e serão integralizadas com a versão do patrimônio líquido 
cindido da Barcelona Capital Investimentos S.A., nos termos do Boletim de Subscrição constante no Anexo II desta ata. Os acionistas decidem eleger para a Diretoria, com prazo de mandato de 1 ano: o Renato 
Azevedo Dantés dos Reis, CPF/MF nº 059.721.616-99,  para o cargo de Diretor Presidente; e o Sr. Felipe Loureiro Salgueiro, CPF/MF nº 252.637.548-76, para o cargo de Diretor. Os diretores ora eleitos 
declaram que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei especial. Os acionistas da Omaha Investimentos e Participações S.A. decidem, ainda, fixar o limite da remuneração dos 
diretores ora eleitos em até R$ 100.000,00, a ser individualizada pelo Diretor Presidente, ressalvada oportuna revisão aprovada pelos acionistas. Os acionistas esclarecem que as publicações a que a Omaha 
Investimentos e Participações S.A. está obrigada a realizar, nos termos do Artigo 289, da Lei das Sociedades por Ações, serão realizados no DOESP e no jornal Diário Comercial. Cumpridas as formalidades 
legais, a Omaha Investimentos e Participações S.A. foi definitivamente declarada constituída. Foi dispensada a instalação do Conselho Fiscal da Omaha Investimentos e Participações S.A., conforme facul-
tado pelo Artigo 161 da Lei das Sociedades por Ações. Nada mais. Visto do Advogado: Ricardo Mahlmann de Almeida - OAB/SP 300.534. Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e 
Duração - Artigo 1º - A Omaha Investimentos e Participações S.A. é uma S.A., de capital fechado, com sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Amauri, 255, 8º andar , conjunto 81, 
Parte, Jardim Europa, CEP: 01448-000 (“Companhia”), que doravante se regerá por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterações (“Lei das Sociedades por Ações”) e 
demais dispositivos legais em vigor. § Único - A Companhia poderá abrir filiais, escritórios e estabelecimentos no Brasil ou no exterior, por deliberação da Diretoria. Artigo 2º - A Companhia tem por objeto social: 
a) a realização de investimentos, no Brasil e/ou no exterior, em sociedades, fundos e outros veículos de investimento, na condição de quotista, sócia ou acionista, titular de debêntures ou partes beneficiárias, ou 
de detentor de quaisquer valores mobiliários, bem como a realização de investimentos em fundos de investimentos, incluindo, mas não se limitando a fundos de investimento imobiliário, fundo de investimento em 
ações, fundo de investimento multimercado e fundo de investimento em participações, sendo que estes investimentos poderão ser majoritários ou minoritários; b) a compra e venda de bens imóveis ou de direitos 
a estes relativos de qualquer natureza, sem exercício da atividade de corretor de imóveis; c) a incorporação imobiliária, na forma da Lei nº 4.591/64, com a intermediação imobiliária das unidades, quando o imóvel 
não for próprio, sendo realizada por terceiros; d) a administração de bens próprios; e) o arrendamento, exploração comercial, locação e sublocação de bens imóveis próprios, incluindo imóveis comerciais constru-
ídos sob medida (built-to-suit); e f) a intermediação de negócios em geral, exceto imobiliários envolvendo bens imóveis de terceiros. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado. 
Capítulo II - Do Capital Social e Das Ações - Artigo 4º - O capital social da Companhia é de R$ 536,41, dividido em 100.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integrali-
zadas. § 1º - As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. § 2º - A propriedade das 
ações será comprovada pela devida inscrição do nome do titular no Livro de Registro de Ações Nominativas. § 3º - A Companhia poderá adquirir, por decisão da Diretoria, ações de sua própria emissão para 
permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento, até o montante do saldo de lucro e de reservas, exceto a reserva legal, sem diminuição do capital social. Artigo 5º - Os acionistas terão prefe-
rência, na proporção das respectivas participações, para subscrição de ações nos aumentos de capital da Companhia, nos termos da Lei das Sociedades por Ações e observadas as disposições de eventuais 
Acordos de Acionistas arquivados na sede da Companhia. § Único - Qualquer alienação de ações e/ou direitos a elas inerentes que viole o disposto neste Estatuto Social e em eventual Acordo de Acionistas 
arquivado na sede da Companhia será nula e ineficaz perante os acionistas, a Companhia e terceiros. Artigo 6º - Fica vedada à Companhia a emissão de partes beneficiárias. Capítulo III - Da Assembleia 
Geral - Artigo 7º - A Assembleia Geral é a reunião dos acionistas, que a ela poderão comparecer por si ou por representantes constituídos na forma da Lei, a fim de deliberar sobre as matérias de interesse da 
Companhia. Artigo 8º - A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Diretor Presidente ou, na sua ausência, pelo individuo escolhido pelos acionistas presentes. O presidente da Assembleia Geral esco-
lherá um dos presentes para secretariar os trabalhos. A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor Presidente ou nas demais hipóteses previstas na Lei das Sociedades por Ações e neste Estatuto Social, e 
terá as seguintes atribuições: (a) eleger e destituir os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando instalado; (b) fixar a remuneração global anual dos administradores, assim como a dos membros do 
Conselho Fiscal, se instalado; (c) reformar o Estatuto Social; (d) deliberar sobre a dissolução, liquidação, transformação da sociedade em limitada, fusão, cisão, incorporação da Companhia, ou de qualquer socie-
dade na Companhia; (e) atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de ações; (f) aprovar planos de opção de compra de ações destinados a administradores, em-
pregados ou pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou a sociedades controladas pela Companhia; (g) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do 
lucro do exercício e a distribuição de dividendos; (h) eleger e destituir o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; e (i) deliberar o registro inicial de companhia aberta 
na Comissão de Valores Mobiliários e o seu cancelamento, sendo que, na hipótese de abertura de capital, a Companhia está obrigada a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantene-
dora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos neste Estatuto Social; e (j) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja 
submetida pela Diretoria. Artigo 9 - Observadas as disposições de eventuais Acordos de Acionistas devidamente arquivados na sede da Companhia e os quóruns especiais previstos na Lei das Sociedades por 
Ações, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas sempre pela maioria dos votos presentes. Especificamente no caso de transformação do tipo societário da companhia, é permitida sua deliberação 
por voto da maioria dos presentes, dispensada a aprovação unânime. Artigo 10 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 1 vez por ano, nos 4 meses subsequentes ao término do exercício social para 
deliberar sobre as matérias previstas no Artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações e, extraordinariamente, quando convocada nos termos da Lei das Sociedades por Ações, deste Estatuto Social, ou de 
Acordo de Acionistas devidamente arquivado na sede social. Artigo 11 - A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as 
exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações. Artigo 12 - A convocação da Assembleia Geral far-se-á mediante anúncio publicado por 3 vezes, no mínimo, no Diário Oficial e em outro jornal de grande 
circulação do local da sede da Companhia, contendo, além do local, data e hora da Assembleia Geral, a ordem do dia e, no caso de reforma do Estatuto Social, a indicação da matéria. A primeira convocação da 
Assembleia Geral deverá ser feita com 08 dias de antecedência, no mínimo, da data de realização da Assembleia Geral. Não se realizando a Assembleia Geral em primeira convocação, será publicado novo 
anúncio, de segunda convocação, com antecedência mínima de 05 dias. § Único - Independentemente das formalidades previstas neste Artigo, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem 
todos os acionistas. Artigo 13 - Para participar da Assembleia Geral, o acionista ou seu representante deverá comparecer à Assembleia Geral munido de documentos que comprovem sua identidade e, adicio-
nalmente, em caso de acionista pessoa jurídica, também munido de cópias autenticadas dos documentos societários que comprovem seus poderes de representação. Os acionistas presentes ou representados 
na Assembleia Geral, antes de sua instalação, deverão assinar o livro de presença, depois que tiverem provado a sua qualidade, pelas formas legalmente permitidas. Artigo 14 - As atas de Assembleia Geral 
serão lavradas em livro próprio, na forma de sumário, e deverão ser assinadas pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes, os quais deverão representar o quórum mínimo necessário para as delibe-
rações tomadas. Capítulo IV – Da Diretoria - Artigo 15 - A administração da Companhia competirá à Diretoria, estando seus membros dispensados de prestar caução para exercício das suas funções. § 1º - O 
prazo de gestão dos membros da Diretoria é de 01 ano, permitida a reeleição. § 2º - Os Diretores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura do termo de posse lavrado no Livro de Atas da Diretoria, 
conforme o caso, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos na Lei das Sociedades por Ações, bem como permanecerão no exercício de seus 
cargos até a eleição e posse de seus sucessores. § 3º - Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas em livro próprio, as quais serão assinadas pelos Diretores presentes, conforme o caso. § 4º - Os acionistas 
fixarão, em Assembleia Geral, a remuneração dos membros da Diretoria. Artigo 16 - A Diretoria, cujos membros serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, será composta de, no míni-
mo, 2 e, no máximo, 5 membros, todos com mandato de 1 (um) ano, sendo 1 (um) Diretor Presidente e os demais sem designação específica. Artigo 17 - Aos Diretores compete o exercício das funções gerais 
discriminadas neste Estatuto Social, mantendo entre si recíproca colaboração e auxiliando-se mutuamente no exercício de seus cargos e funções. Artigo 18 - A Diretoria se reunirá por convocação do Diretor 
Presidente. § Único - As convocações serão realizadas por escrito e com comprovante de recebimento, com antecedência mínima de 5 dias da data marcada para a reunião, a todos os membros da Diretoria, e 
deverão conter a ordem do dia, a data, a hora e o local da reunião, caso este não seja a sede da Companhia. Considerar-se-á dispensada a convocação formal quando todos os membros da Diretoria estiverem 
presentes. Artigo 19 - A Diretoria tem todos os poderes para praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia e à consecução do objeto social, por mais especiais que sejam, incluindo 
os atos que envolvam responsabilidade da Companhia, a renúncia a direitos e a realização de acordos, observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes. Artigo 20 - A Companhia será sempre re-
presentada, em todos os atos, (i) pela assinatura do Diretor Presidente em conjunto com um Diretor sem designação específica; (ii) pela assinatura conjunta de 2 Diretores; (iii) pela assinatura de um Diretor em 
conjunto com um procurador, desde que investido de especiais e expressos poderes; ou (iii) pela assinatura de 2 procuradores em conjunto, desde que investidos de especiais e expressos poderes.. § Único - 
Todas as procurações serão outorgadas por 2 Diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente, mediante mandato com poderes específicos e prazo determinado que não poderá ultrapassar 1  
ano, exceto nos casos de procurações ad judicia, caso em que o mandato pode ser por prazo indeterminado, por meio de instrumento público ou particular. Artigo 21 - São expressamente vedados, sendo nulos 
e inoperantes em relação à Companhia, os atos de quaisquer Diretores, procuradores, prepostos e empregados que envolvam ou digam respeito a operações ou negócios estranhos ao objeto social e aos inte-
resses sociais, tais como fianças, avais, endossos e qualquer garantia em favor de terceiros, salvo quando em favor de subsidiárias ou sociedades controladas pela Companhia. Capítulo V - Do Conselho Fiscal 
- Artigo 22 - O Conselho Fiscal terá funcionamento não permanente e será instalado pela Assembleia Geral, que elegerá seus membros quando for o caso. § Único - Os membros do Conselho Fiscal e seus 
suplentes exercerão seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua eleição, podendo ser reeleitos. Artigo 23 - O Conselho Fiscal compor-se-á de 03 membros efetivos e de 
igual número de suplentes, residentes no país, acionistas ou não, todos qualificados sob a exigência legal. Artigo 24 - O Conselho Fiscal assim eleito terá as atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei. 
Artigo 25 - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, respeitado o limite legal. Capítulo VI - Exercício Social e Demonstrações Financeiras - Artigo 
26 - O exercício social encerrar-se-á a 31 de dezembro de cada ano, quando será levantado o balanço patrimonial e elaboradas as demonstrações financeiras exigidas pela legislação vigente. Artigo 27 - A 
Companhia poderá, a critério da Diretoria, levantar balanços trimestrais ou semestrais, ou, ainda, balanços intermediários, em períodos menores. Capítulo VII - Da Destinação do Lucro - Artigo 28 - Levantado 
o balanço patrimonial, serão observadas, quanto à distribuição do resultado apurado as seguintes regras: a) do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados 
e a provisão para o Imposto sobre a Renda; b) os lucros remanescentes terão as seguintes destinações: i) 5% para o fundo de reserva legal até que atinja a 20% do capital social; ii) 1% para o pagamento de 
dividendo obrigatório; iii) Até 94% para reserva de Investimentos em Expansão, que terá por fim assegurar recursos para financiar aplicações adicionais de capital fixo e circulante, não podendo esta reserva ul-
trapassar o capital social. § 1º - O saldo do lucro que não for utilizado para constituir a reserva de que trata o item (i) da alínea “b” deste Artigo, nem retido nos termos do Artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações, 
poderá ser utilizado: (a) na distribuição de dividendos, a qualquer momento e; (b) na incorporação ao capital social. § 2º - A Companhia poderá distribuir, autorizada pela Diretoria, dividendos intermediários, ad 
referendum da Assembleia Geral. § 3º - A Companhia poderá pagar ou creditar juros a título de remuneração de capital próprio calculados sobre as contas do Patrimônio Líquido, observadas a taxa e os limites 
definidos em lei. Artigo 29 - O montante dos dividendos será colocado à disposição dos acionistas no prazo máximo de 60 dias a contar da data em que forem atribuídos, podendo ser atualizados monetariamen-
te, observadas as disposições legais pertinentes. Capítulo VIII - Da Liquidação e Direito de Retirada - Artigo 31 - A Companhia entrará em liquidação nos casos legais, competindo à Assembleia Geral esta-
belecer o modo de liquidação, eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante a liquidação, determinando-lhes a remuneração. Artigo 32 – O valor do reembolso a ser pago ao acionista 
dissidente será apurado com base no valor do patrimônio líquido da Companhia, nos termos do Artigo 45, da Lei da S.A., e o pagamento será realizado em 12 parcelas mensais iguais e sucessivas, acrescidas 
de juros legais vencendo-se a primeira a 30 dias após o evento. Capítulo IX - Da Resolução de Conflitos - Artigo 33 - A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-
-se a resolver toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, por meio de arbitragem, nos termos da Lei nº 9.307/1996. A arbitragem deverá ser instituída na Câmara Arbitral da Câmara de 
Comércio Brasil-Canadá (“CCBC”) e conduzida de acordo com o Regulamento da CCBC. § 1º - Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral terá o direito de 
recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quando necessário, requerer medidas cautelares de proteção de direitos, seja em procedimento arbitral já instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo 
qualquer medida dessa natureza seja concedida, a competência para decisão de mérito será imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. § 2º - Para fins exclusivamente de qualquer 
medida coercitiva ou procedimento cautelar, de natureza preventiva, provisória ou permanente, fica eleito o foro de SP/SP. § 3º - A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer controvérsia, bem 
como à execução, interpretação e validade da presente cláusula compromissória. O tribunal arbitral será composto por 3 árbitros fluentes na língua portuguesa, escrita e falada, cabendo a cada parte envolvida 
na disputa a indicação de 1 árbitro, sendo o terceiro árbitro indicado de comum acordo entre as partes. A arbitragem realizar-se-á em SP/SP, e será conduzida em caráter confidencial e na língua portuguesa. 
Capítulo X - Disposições Finais - Artigo 34 - Para os casos omissos, não previstos neste Estatuto Social nem em eventual Acordo de Acionistas arquivado na sede social, serão aplicadas as disposições da 
legislação em vigor. Jucesp sob o NIRE nº 3530051949-3 em 03/08/2018.

Credit Suisse Hedging-Griffo 
Asset Management Partners 

Gestão de Recursos S.A.
CNPJ/MF Nº 21.052.737/0001-28 - NIRE 353.004.703-71

Comunicado
Eu, Heitor Pereira Braga Neto, brasileiro, administra-
dor, RG nº 37.059.718-7, e CPF sob o nº 005.913.247-
76, venho, por meio desta, apresentar minha renúncia 
ao cargo de Diretor sem designação específi ca da 
Credit Suisse Hedging-Griffo Asset Manage-
ment Partners Gestão de Recursos S.A., para o 
qual fui eleito em AGE realizada em 30/04/2018. Aten-
ciosamente, Heitor Pereira Braga Neto. JUCESP nº 
574.984/18-5 em 06.12.2018. Flávia Regina Britto 
Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 1060352-42.2016.8.26.0002. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro
Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo,
Dr(a). RODRIGO SOUSA DAS GRAÇAS, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELAINE CRISTINA
SOARES DE SÁ, Brasileiro, CPF 142.694.848-45,
que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de
Sistema Integrado de Educação e Cultura Ltda S/C
SINEC, objetivando a cobrança de R$ 13.523,59
(outubro/2016), oriunda do inadimplemento dos
serviços educacionais prestados no ano letivo de
2012. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que,
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, pague o débito atualizado
(isento de custas processuais) e os honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou
oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno
direito o título executivo judicial, convertendo-se o
mandado inicial em executivo. Em caso de revelia,
será nomeado curador especial, neste caso. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 22 de outubro de 2018.

14 e 15.12

Klekim, Comercial, Agrícola, Imobiliária, Importadora e Exportadora S.A.
CNPJ 61.591.780/0001-86 - NIRE 35.300.263.162

Edital de Convocação - Assembléia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da Companhia para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, no dia 26 de 
Dezembro de 2018, às 09:00 horas, em 1ª convocação e às 10:00 horas em 2ª convocação, com qualquer número 
de presentes, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2013, Conjunto 4A, São Paulo - SP, com a seguinte 
Ordem do Dia: a) Alteração do objeto social; b) Alteração da denominação social; c) Consolidação do Estatuto 
Social. d) Outros assuntos de interesse social. São Paulo, 12.12.2018. A Diretoria

O-TEK TUBOS BRASIL LTDA. - CNPJ/MF nº 02.865.153/0001-27 - Reunião de Sócios - Edital de 
Convocação - Na qualidade de administradora da O-TEK Tubos Brasil Ltda. (“Sociedade”), convoco os Srs. Sócios a participarem da 
Reunião de Sócios da Sociedade, a ser realizada na Cidade de Ipeúna/SP, na Rodovia Estadual SP 191, Km 86,7, CEP 13537-000, no dia 
21/12/2018, às 11h, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Aumento do capital social da Sociedade no valor de R$ 887.349,00 pela 
sócia O-TEK Internacional S.A.; 2. Alteração e consolidação do Contrato Social, refletindo as matérias acima deliberadas. A Reunião de 
Sócios se instalará em primeira convocação com a presença de sócios que representem ¾, no mínimo, do capital social. Solicitamos que os 
eventuais representantes legais dos sócios apresentem, na ocasião, procuração com poderes para comparecer e votar todas as matérias da 
Ordem do Dia. Ipeúna (SP), 12/12/2018. Claudia Castro Cano - Administradora.

LATAMPART CONCESSÕES S.A.
CNPJ/MF nº 08.951.361/0001-25 - NIRE: 35.300.342.313

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os Srs. Acionistas convocados a se reunirem em AGOE a ser realizada no dia 20/12/2018, às 
9h00, na sede social da Companhia, Rua Padre João Manuel, 755, 11º andar, Conj. 112, Cerqueira 
Cesar, Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01411-001, com a seguinte: Ordem do Dia da AGOE: 
Aprovação do Orçamento 2019; Resultado do 1º Semestre de 2018; Assinatura TAC de Águas de Guará; 
Up date venda / alienação de ativos; Apresentação da área de TI; Alienação de 883 mil ações da acionista 
Buena Esperança; Alienação de 707.863 (totalidade) ações da acionista H2E Investment Corporation; 
Aprovação de Investimentos na Unilux; Remuneração de aval controlador; Perspectivas comerciais para 
2019; Emissão de Bônus de Subscrição; e Outros assuntos de interesse da Companhia. Latampart 
Concessões S.A. - Reinaldo Estevão de Macedo e Vanda Mª Rodrigues de Souza - Administradores.

(13, 14 e 15/12/2018)

ALTMANN S.A. IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO
CNPJ n° 60.855.863/0001-72

NIRE 35.300.014.405
Edital de Convocação

Convocamos os Srs. acionistas da Altmann S.A. Importação e Comércio
(“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser
realizada, em primeira convocação, às 15:00 horas do dia 20 de
dezembro de 2018, na sede social da Companhia, na Avenida Nações
Unidas, nº 13771 – Bloco I – 7º Andar, na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, com a seguinte ordem do dia:(i)A alteração do estatuto
social no tocante à definição das atribuições estatutárias dos Diretores
da Companhia.Os documentos pertinentes à matéria a ser debatida na
assembleia-geral extraordinária jáestão à disposição dos acionistas,
na sede da companhia, conforme dispõe o art. 135, §3º da Lei nº 6.404/
76. São Paulo, 11 de dezembro de 2018. Monica Elizabeth Altmann
Fazio -  Diretora. 12, 13 e 14/12

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos todos os filiados devidamente quites com suas obrigações
estatutárias para participarem da Assembleia Geral da CONFEDERAÇÃO
BRASILEIRA DE SUMÔ à realizar-se no dia 13 de Janeiro de 2019 ás
14:00 horas em primeira chamada e ás 14:30 horas em segunda e
última chamada na Av. Castelo Branco nº 5.446 - São Paulo/SP, para
apreciarem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:- 1-) Prestação
de Contas dos exercícios anteriores; 2-) Adequação e atualização dos
Estatutos conforme legislação vigente; 3-) Eleição e Posse do
Presidente, Vice-Presidentes, Conselho Fiscal e Nomeação e Posse
da respectiva Diretoria e posse; 4-) Assuntos Gerais. São Paulo, 09 de
Dezembro de 2018. Issao Kagohara – Presidente. 12, 13 e 14/12
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R039 Extrema 2 Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 17.659.081/0001-39 - NIRE 35.300.479.840

Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Data, Hora e Local: 27/07/2018, às 09 horas, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Convocação dispensada em razão da presença de 

acionistas representando a totalidade do capital da Companhia. Ordem do Dia e Deliberações: restaram aprovadas pela unanimidade dos 

acionistas, sem quaisquer ressalvas ou restrições, as deliberações a seguir: (i) o aumento do capital social de R$ 94.000.000,00 para R$ 104.142.106,00, 

com um aumento efetivo de R$ 10.142.106,00, mediante a emissão de 10.142.106 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço 

de emissão de R$ 1,00 por ação, fixado de acordo com o artigo 170, §1º da Lei nº 6.404/76, as quais são, neste ato, subscritas pela acionista Breof 

Fundo de Investimento em Participações, com sede em São Paulo/SP, na Avenida Paulista, nº 1111, 2º andar, parte, Bela Vista, CEP 01311-920, CNPJ 

nº 11.288.558/0001-30, neste ato representado por seu gestor, VBI Real Estate Gestão de Carteiras Ltda., com sede em São Paulo/SP, na Rua 

Funchal, nº 418, 27º andar, Vila Olímpia, CEP 04551-060, CNPJ nº 11.274.775/0001-71, por seus administradores, Srs. Rodrigo Lacombe Abbud, 

brasileiro, casado, engenheiro, RG n° 19.841.788-SSP/SP e CPF/MF N° 265.714.598-17; e Sérgio Lemos de Magalhães, brasileiro, solteiro, 

administrador de empresas, RG nº 43.864.159, CPF/MF nº 224.618.888-17, ambos domiciliados em São Paulo/SP, na Rua Funchal, nº 418, 27º andar, Vila 

Olímpia, CEP 04551-060. (i.i) a acionista Mextrema Montagens e Empreendimentos Imobiliários Ltda., renuncia expressa e previamente ao seu 

direito de preferência que lhe é conferido pela Lei 6.404/76, na subscrição das novas ações. (ii) em virtude do aumento do capital social aprovado  

no item “i” acima, a alteração da redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia que passou a vigorar conforme abaixo:  

“Artigo 5º - O capital social é de R$ 104.142.106,00, dividido em 90.042.106 ações ordinárias e 14.100.000 ações preferenciais, todas nominativas e 

sem valor nominal.”. (iii) autorizar os Diretores da Companhia a praticar todos os atos necessários para fins de implementar o quanto aprovado na 

presente Assembleia. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas - Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente; 

Sérgio Lemos de Magalhães - Secretário; Acionistas: Breof Fundo de Investimento em Participações, p. VBI Real Estate Gestão de Carteiras Ltda., por 

Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti; Mextrema Montagens e Empreendimentos Imobiliários Ltda., por Cesar Bilibio e Lires Bilibio Brunera. 

JUCESP nº 416.787/18-6 em 31/08/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

R039 Extrema 2 Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ 17.659.081/0001-39 - NIRE 35.300.479.840

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: 31/08/2018, às 10 horas, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, por estarem presentes os acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o “Instrumento Particular de Protocolo e Justificação de Cisão 
Parcial da R039 Extrema 2 Empreendimentos e Participações S.A. com Incorporação da Parcela Patrimonial pela R047 Extrema 3 Empreendimentos e 
Participações S.A.”, celebrado em 31/08/2018 pelas administrações da Companhia e da R047 Extrema 3 Empreendimentos e Participações S.A., sociedade 
por ações de capital fechado, CNPJ nº 25.142.792/0001-60 e NIRE 35.300.519.302, com sede em São Paulo, SP, na Rua Funchal, nº 418, 27º andar, sala 32, CEP 
04.551-060 (“R047” ou “Incorporadora”), o qual consubstancia os termos e condições da cisão parcial da Companhia com incorporação, pela R047, da parcela 
cindida destacada da Companhia composta por elementos patrimoniais, ativos e passivos, integrantes do patrimônio da Companhia (“Parcela Cindida” e 
“Protocolo e Justificação”, respectivamente); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da Verticore Consultoria Controlling & Accounting S/S, sociedade 
simples limitada com sede em São Paulo, SP, na Avenida Cardoso de Melo, nº 1460, Conjunto 82, Vila Olímpia, São Paulo, CEP 04548-005, C.R.C. nº 
2SP020971/O-0 e C.N.P.J. nº 13.627.512/0001-24 (“Empresa Avaliadora”), como empresa especializada responsável pela elaboração do laudo de avaliação com 
o objetivo de determinação do valor contábil da Parcela Cindida a ser incorporada pela R047 (“Laudo de Avaliação”); (iii) a aprovação do Laudo de Avaliação 
contábil da Parcela Cindida; (iv) a cisão parcial da Companhia com a incorporação da Parcela Cindida pela R047 (“Cisão Parcial” ou “Operação”); (v) a não 
elaboração dos laudos de avaliação dos patrimônios líquidos, ajustados a preços de mercado, da Companhia e da R047 para fins da comparação da relação de 
substituição prevista no artigo 264 da Lei das S.A.; (vi) em decorrência da Cisão Parcial, a redução do capital social da Companhia e consequente alteração do 
caput do artigo 5º do Estatuto Social; e (vii) a autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários a fim de efetivar e 
cumprir as deliberações tomadas na assembleia. Deliberações: Instalada a assembleia, após a análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os 
acionistas deliberam, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: 1. Aprovar a lavratura da ata na forma de sumário 
contendo transcrição apenas das deliberações tomadas, conforme dispõe o artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 2. Aprovar o Protocolo e Justificação, o qual 
estabelece os termos e condições para a Cisão Parcial. 3. Aprovar a ratificação da nomeação e contratação da Empresa Avaliadora para a elaboração do Laudo 
de Avaliação, consoante com o disposto no artigo 226 da Lei das S.A. 3.1 Nos termos da legislação vigente, a Empresa Avaliadora declarou: (i) não ser titular, 
direta ou indiretamente, de qualquer valor mobiliário ou derivativo referenciado em valor mobiliário de emissão da Companhia ou da Incorporadora; (ii) não 
ter conhecimento de conflito de interesses, direto ou indireto, que lhe diminua a independência necessária ao desempenho de suas funções; e (iii) que a 
Companhia, a Incorporadora, seus controladores, acionistas ou administradores, de nenhuma forma: (a) direcionaram, limitaram, dificultaram ou praticaram 
quaisquer atos que tenham ou possam ter comprometido o acesso, a utilização ou o conhecimento das informações, bens, documentos ou metodologias de 
trabalho relevantes para a qualidade de suas respectivas conclusões, (b) restringiram, de qualquer forma, a sua capacidade de determinar as conclusões 
apresentadas de forma independente, ou (c) determinaram as metodologias utilizadas para a elaboração do Laudo de Avaliação pelo valor contábil da Parcela 
Cindida. 4. Aprovar o Laudo de Avaliação da Parcela Cindida da Companhia, elaborado pela Empresa Avaliadora na data-base de 31/07/2018 (“Data-Base”), cuja 
cópia consta do Anexo 13.5 ao Protocolo e Justificação. 4.1. A Parcela Cindida da Companhia a ser incorporada pela Incorporadora é composta, única e 
exclusivamente, pelos elementos patrimoniais de titularidade da Companhia descritos no Cláusula 10.1 do Protocolo e Justificação. 4.2. Nos termos do Laudo 
de Avaliação, o valor total líquido contábil da Parcela Cindida corresponde a R$ 2.746.254,00. 4.3. As variações patrimoniais relativas à Parcela Cindida ocorridas 
entre a Data-Base do Laudo de Avaliação e a presente data serão absorvidas pela Incorporadora. 5. Aprovar a Cisão Parcial da Companhia e consequente 
incorporação da Parcela Cindida pela Incorporadora, nos exatos termos e condições previstos no Protocolo e Justificação, considerando a sua aprovação pelos 
acionistas da Incorporadora. 5.1. Nos termos do § 1º do artigo 229 da Lei das S.A., a Incorporadora sucederá a Companhia, a título universal e sem solução de 
continuidade, em todos os elementos patrimoniais de titularidade da Companhia e integrantes ou relacionados à Parcela Cindida. 5.2.  Nos termos do 
parágrafo único do artigo 233 da Lei das S.A., a Incorporadora será responsável exclusivamente pelos elementos patrimoniais que lhe forem expressamente 
transferidos neste ato, sem qualquer solidariedade com a Companhia. 5.3. Nos termos do Protocolo e Justificação, serão extintas 18.308.360 ações de emissão 
da Companhia, sendo 15.562.106 ações ordinárias, totalmente subscritas e não integralizadas, e 2.746.254 ações preferenciais, totalmente subscritas e 
integralizadas, de acordo com as proporções indicadas na Cláusula 11.2 do Protocolo e Justificação, desconsideradas eventuais frações de ações decorrentes 
da extinção. 5.4. O Laudo de Avaliação concluiu que o valor da Parcela Cindida é ao menos igual ao valor a realizar do aumento do capital da R039, nos termos 
do artigo 226 da Lei das S.A. 5.5. A Cisão Parcial não resultará na extinção da Companhia, que continuará existindo, sem qualquer solução de continuidade. 
5.6. Nos termos dos artigos 136, inciso IX e 137, inciso III, ambos da Lei das S.A., a aprovação da Operação não ensejará direito de retirada, tendo em vista que 
(i) o patrimônio cindido será vertido para sociedade cujas atividades preponderantes coincidem com as do objeto social da Companhia; (ii) não haverá redução 
do dividendo mínimo obrigatório; ou (iii) a Operação não implicará participação em grupo de sociedades. 6. Aprovar a não elaboração dos laudos de avaliação 
dos patrimônios líquidos da Companhia e da R047, a preços de mercado, previstos no artigo 264 da Lei das S.A., para fins de comparação da relação de 
substituição das ações dos acionistas não controladores. 7. Em decorrência da Cisão Parcial, aprovar a redução do capital social da Companhia no montante de 
R$18.308.360,0, mediante a extinção de 15.562.106 ações ordinárias e 2.746.254 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, em virtude do que 
o capital social da Companhia passa dos atuais R$104.142.106,00, dividido em 90.042.106 ações ordinárias e 14.100.000 ações preferenciais, todas nominativas 
e sem valor nominal, para R$85.833.746,00, representado por 74.480.000 ações ordinárias e 11.353.746 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor 
nominal, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas. 8. Como consequência da redução de capital social da Companhia decorrente da Cisão Parcial 
deliberada no item 5 acima, aprovar a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar com a seguinte nova redação: 
“Artigo 5º O capital social da Companhia, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é de R$85.833.746,00, dividido em 74.480.000 ações ordinárias e 
11.353.746 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal.”. 9.  Autorizar os administradores da Companhia a tomarem todas as medidas 
necessárias para efetivar e cumprir as deliberações ora tomadas. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas - Mesa: Rodrigo 
Lacombe Abbud - Presidente; Rodrigo Avila Sarti - Secretário; Acionistas: Breof Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia, p. VBI Real Estate 
Gestão de Carteiras Ltda., por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti; Mextrema Montagens e Empreendimentos Imobiliários Ltda., por Cesar Bilibio e 
Lires Bilibio Brunera. JUCESP nº 475.256/18-9 em 04/10/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 

R047 Rio de Janeiro Empreendimentos e Participações Ltda.
(em transformação) CNPJ nº 25.142.792/0001-60 - NIRE 35.229.975.878 (NIRE de sociedade empresária limitada)

Alteração de Contrato Social para transformação da R047 Rio de Janeiro Empreendimentos e 
Participações Ltda.em Sociedade por Ações de capital fechado sob a denominação R047 Extrema 3 

Empreendimentos e Participações S.A.
Pelo presente instrumento, as Partes: (a) Breof Empreendimentos Residenciais II Ltda., sociedade empresária limitada, com sede em São Paulo, SP, na Rua 
Funchal, nº 418, 27º andar, sala A, CEP 04.551-060, CNPJ nº 13.019.386/0001-25 e NIRE 35.224.882.162; e (b) Breof Partners Ltda., sociedade empresária 
limitada, com sede São Paulo, SP, na Rua Funchal, nº 418, 27º andar, sala B, CEP 04.551-060, CNPJ nº 12.985.247/0001-93 e NIRE 35.224.882.146, únicos sócios da 
R047 Rio de Janeiro Empreendimentos e Participações Ltda., sociedade empresária limitada, com sede em São Paulo, SP, na Rua Funchal, nº 418, 27° andar, 
sala 32, Vila Olímpia, CEP 04.551-060, CNPJ nº 25.142.792/0001-60 e NIRE 35.229.975.878 (“Sociedade”), resolvem o que segue: I. Transformação da Sociedade 
em Sociedade por Ações de Capital Fechado: 1.1. Resolvem os sócios, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, transformar o tipo 
jurídico da Sociedade, passando de sociedade empresária limitada para sociedade por ações de capital fechado. 1.2. Os sócios decidem alterar a denominação 
social da Sociedade para R047 Extrema 3 Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”). 1.3. Os atuais quotistas passarão à qualidade de acionistas 
da Companhia, passando a ser titulares da mesma quantidade de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal que detinham de quotas de emissão da 
Sociedade. Nesse sentido, a relação completa dos acionistas da Sociedade, com a indicação da quantidade de ações subscritas e integralizadas por cada um 
dos acionistas em razão da transformação ora aprovada, segue abaixo: Acionista - Ações Ordinárias - Participação no Capital Social Total (%): Breof 
Empreendimentos Residenciais II Ltda. - 499 - 99,8%; Breof Partners Ltda. - 01 - 0,2%; Total - 500 - 100%. 1.4. Os acionistas consignam que o atual valor do 
capital social da Sociedade, totalmente integralizado em moeda corrente nacional, no montante equivalente a R$500,00, permanecerá inalterado.  
1.5. Resolvem os acionistas aprovar a conversão da totalidade das 500 quotas no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, representativas da totalidade do capital 
social da Sociedade, as quais se encontram totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, em 500 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. 1.5.1. Os acionistas consignam que a conversão da totalidade das quotas de emissão da Sociedade em 500 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, nos termos do item 1.5 acima, cumpriu com os requisitos previstos no artigo 80 da Lei das S.A. II. Composição da Diretoria e Eleição dos 
Diretores: 2.1. Resolvem os sócios que a Diretoria da Sociedade será composta por, no mínimo, 2 e, no máximo, 5 Diretores sem designação específica, 
acionistas ou não, todos residentes no País e eleitos para um mandato unificado de 1 ano a contar da presente data, ficando empossados até a posse de seus 
sucessores. 2.2. Os sócios decidem eleger, como Diretores da Sociedade, para um mandato de 1 ano contado da presente data, que poderá se estender até a 
data da efetiva posse de seus sucessores, os Srs.: (i) Rodrigo Lacombe Abbud, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 19.841.788-3 (SSP/SP) e CPF  
nº 265.714.598-17, residente e domiciliado em São Paulo, SP, na Rua Funchal, nº 418, 27º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-060; (ii) Rodrigo Avila Sarti, brasileiro, 
casado, engenheiro, RG nº 18.860.335-9 (SSP/SP) e CPF nº 134.821.078-82, residente e domiciliado em São Paulo, SP, na Rua Funchal, nº 418, 27º andar, Vila 
Olímpia, CEP 04.551-060; (iii) Alexandre Segateli Bolsoni, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 26.383.000-7 SSP/SP, CPF nº 270.410.918-48, residente e 
domiciliado residente e domiciliado em São Paulo, SP, na Rua Funchal, nº 418, 27º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-060. 2.2.1. Os Srs. Rodrigo Lacombe Abbud, 
Rodrigo Avila Sarti e Alexandre Segateli Bolsoni, ora eleitos como Diretores da Companhia, tomam posse em seus cargos mediante a assinatura de seus 
respectivos termos de posse e declaram, sob as penas da lei, não estarem impedidos. IV. Remuneração da Administração: 4.1. A remuneração global dos 
Diretores para o restante do exercício social corrente será fixada oportunamente pelos acionistas, observado o disposto no estatuto social ora aprovado.  
V. Estatuto Social: 5.1. Os acionistas aprovam o Estatuto Social que passará a reger a Companhia, o qual, lido e rubricado por todos, já refletindo a integralidade 
das deliberações acima tomadas, passa a fazer parte do presente instrumento como Anexo. 5.2. Os acionistas decidem consignar que as publicações legais da 
Companhia serão realizadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal O Dia SP. 5.3. Os Diretores da Sociedade ficam incumbidos de ultimar as 
formalidades remanescentes relativas à sua transformação de sociedade empresária limitada em sociedade por ações e atualização dos registros pertinentes 
perante os órgãos competentes. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas: Sócios: Breof Empreendimentos Residenciais 
II Ltda., e Breof Partners Ltda. - por Marcela Claudia Salinas Araya e Sérgio Lemos de Magalhães. Diretores Eleitos: Rodrigo Lacombe Abbud; Rodrigo Avila 
Sarti; e Alexandre Segateli Bolsoni. Advogado Responsável: Alexandre Lobo Vianna Porto. JUCESP/NIRE S/A 3530051930-2 e JUCESP nº 358.153/18-9 em 
31/07/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. “Estatuto Social da R047 Extrema 3 Empreendimentos e Participações S.A. Capítulo I - Da 
Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º. A R047 Extrema 3 Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”) é constituída sob a forma de 
sociedade por ações de capital fechado e será regida por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A 
Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal, nº 418, 27º andar, sala 32, CEP 04.551-060, podendo abrir filiais, 
agências ou escritórios por deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social: (i) a compra, venda e locação de bens próprios, móveis ou 
imóveis; e (ii) a participação no capital e nos lucros de outras empresas nacionais ou estrangeiras na condição de acionista, sócia, titular de debêntures ou partes 
beneficiárias, em caráter permanente ou temporário, como controladora ou minoritária. Artigo 4º. A Companhia terá prazo indeterminado de duração. 
Capítulo II - Do Capital Social - Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$500,00, representado por 
500 ações, sendo todas ordinárias, nominativas, e sem valor nominal. Parágrafo 1º. Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. Parágrafo 2º. 
As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela assembleia que deliberar sobre 
o aumento de capital. Parágrafo 3º. Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias 
ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas 
legais e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após 
o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. A Assembleia Geral será convocada por qualquer 
Diretor ou na forma da lei, observadas as demais disposições legais. Parágrafo 1º. A Assembleia Geral será presidida por acionista ou Diretor eleito pelos 
presentes no ato, que convidará, dentre os Diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. Parágrafo 2º. As deliberações das Assembleias Gerais 
Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria de votos dos 
acionistas presentes, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração - Artigo 7º. A administração da Companhia será exercida por uma 
Diretoria, composta de no mínimo 2 e no máximo 5 Diretores sem designação específica, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente 
pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os Diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse de seus sucessores. 
Parágrafo 1º. Os diretores ficam dispensados de prestar caução e suas remunerações serão fixadas pela Assembleia Geral que os eleger, salvo se decidido de 
forma diversa pelos acionistas representando a maioria absoluta dos votos. Parágrafo 2º. A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro de atas 
de Reunião de Diretoria. Artigo 8º. No caso de impedimento ocasional de um Diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro Diretor, indicado pelos 
demais. No caso de vaga definitiva ou renúncia de um dos Diretores, o respectivo cargo ficará vago e será preenchido pela Assembleia Geral. Artigo 9º. A 
Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem, mediante convocação de qualquer um dos Diretores. Parágrafo 1º. As reuniões da Diretoria 
são instaladas com a presença de todos os seus membros. Parágrafo 2º. Os membros da Diretoria que participarem das reuniões por meio de conferência 
telefônica ou outro sistema de telecomunicação, serão considerados presentes à reunião. Será ainda considerada regular a reunião da qual todos os Diretores 
tenham participado por meio de conferência telefônica ou outro sistema de comunicação, desde que as deliberações tomadas sejam objeto de ata assinada 
por todos os presentes posteriormente, ou que o respectivo voto seja enviado à Companhia na forma do parágrafo terceiro abaixo. Parágrafo 3º. Os membros 
da Diretoria poderão votar por e-mail, fax, carta ou telegrama, enviados à Companhia, e caberá, neste caso, ao Secretário da reunião lavrar a respectiva ata, à 
qual o voto será anexado. Parágrafo 4º. Nas reuniões, a Diretoria deliberará por maioria de votos, cabendo a cada Diretor um voto. Parágrafo 5º. As atas das 
reuniões de Diretoria serão lavradas em livro próprio, permitida a utilização do sistema mecanizado. Artigo 10. Os Diretores têm amplos poderes de 
administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em 
juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência, 
assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, 
concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 11. A representação da Companhia, em juízo 
ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no Artigo 9º, compete a qualquer um dos Diretores, agindo isoladamente, ou a um ou mais 
procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura de 1 Diretor, agindo 
isoladamente, devendo os instrumentos de mandato especificar os poderes conferidos aos mandatários e ser outorgados com prazo de validade não superior 
a 12 meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único. Dependerá de 
aprovação de acionistas representando a maioria do capital social a prestação pela Companhia de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo 
12. Compete à Diretoria gerenciar o andamento dos negócios da Companhia, praticando todos os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V 
- Conselho Fiscal - Artigo 13. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no 
mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos 
pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais - Artigo 14. O exercício social da 
Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia preparará 
um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas pela legislação aplicável. Artigo 15. Os lucros apurados em cada exercício terão o 
destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de 
feitas as deduções determinadas pela legislação aplicável. Os acionistas fixam o dividendo mínimo obrigatório em 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social. Artigo 16. Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá preparar balanços periódicos a 
qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 17. A Companhia entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de 
sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Artigo 18. Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, será proposta 
perante o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo.

Pátria Terras Agrícola II S.A. | CNPJ/MF nº 27.212.303/0001-24 - NIRE 35.300.501.72-1 - Extrato da Ata de RCA Re-
alizada em 1/10/18. 1/10/18, às 10h30, na sede. Presença: Totalidade. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; Luis Henrique da 
Silveira Franciozi - Secretário. Deliberações por unanimidade: 1. Aprovar a retificação do nº do CPF/MF do Raphael Gregolin Abe,
Diretor Vice-Presidente da Companhia, onde se lê o nº de CPF/MF “307.958.608-5” na ata da AGE de 21/8/18, deve-se ler “307.958.608-
54”. 2. Aprovar e ratificar a renúncia, com efeitos imediatos, de José Cyrillo Neto, ao cargo que exercia na Diretoria da Companhia, a 
saber, Diretor Financeiro, conforme termo de renúncia apresentado nesta data à Companhia, a ser lavrado no Livro de Atas das Reuniões 
da Diretoria. 3. Aprovar a eleição, nesta data, para compor a Diretoria da Companhia no cargo de Diretor Financeiro, do Rafael Freitas de 
Aguiar. 3.1. O Diretor ora eleito fica, investido no cargo mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado no Livro de Atas das
Reuniões da Diretoria, com a assinatura de declaração de desimpedimento, para o exercício de suas funções, nos termos do artigo 147 da 
Lei das S.A. segundo a qual declarara, sob as penas da lei, que não está impedido por lei de exercer a administração da Companhia e nem
está condenado ou sob efeitos de condenação, à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 4. Os Conselheiros consignam
que o mandato do Diretor ora eleito expirará em 21/8/20, data de término do mandato atual da Diretoria, nos termos da AGE realizada em 
21/8/18, JUCESP nº 416.618/18-2, em 31/8/18. 4.1. A Diretoria da Companhia passa a ser composta pelos seguintes membros: (i) Antonio
Fernando Checchia Wever, Diretor Presidente; (ii) Raphael Gregolin Abe, Diretor Vice-Presidente; e (iii) Rafael Freitas de Aguiar, Diretor 
Financeiro, todos residentes e domiciliados em São Paulo/SP, com escritório em São Paulo/SP, na Avenida Cidade Jardim, 803, 8º andar, 
Itaim Bibi, CEP 01453-000. 5. Em observância ao Artigo 10º, §5º, alínea “vii”, do Estatuto Social, aprovar a aquisição, pela Companhia
da Vendedora, dos Imóveis, pelo valor total de até R$13.400.500,00. 5.1. Ficam os Diretores da Companhia autorizados a praticar todos 
os atos necessários para a efetivação da aquisição dos Imóveis, nos termos ora aprovados, podendo, para tanto, praticar todos os atos, 
assinar todos os documentos, incluindo, sem limitação, compromisso de compra e venda, e cumprir todas as formalidades necessárias. 
Encerramento: Nada mais. A presente é extrato da ata lavrada em livro próprio. JUCESP nº 570.057/18-8 em 30/11/18. Flávia R. Britto
Gonçalves - Secretária-Geral.

Pátria Terras Agrícola II S.A. | CNPJ/MF nº 27.212.303/0001-24 - NIRE 3530050172-1 - Extrato da Ata da AGE Re-
alizada em 14/9/18. Aos 14/9/18, às 9h, na sede. Presença: Totalidade. Mesa: Antonio Fernando Checchia Wever - Presidente; 
José Cyrillo Neto - Secretário. Deliberações: 1. Aprovar a retificação e a ratificação da ata da AGE realizada em 21/8/18, JUCESP nº
416.618/18-2, em 31/8/18 (a “AGE de 21/8/18”), para: 1.1. Retificar o nº do CNPJ/MF e o NIRE que constaram errados na parte inicial 
do Estatuto Social consolidado, que, por sua vez, constou como “Anexo II” à ata da AGE de 21/8/18, tendo constatado erroneamente 
como sendo “26.753.292/0001-27” e “3530049951-4”, respectivamente; quando o correto seria constar como sendo “27.212.303/0001-24” 
e “3530050172-1”, respectivamente. 1.1.1. O Estatuto Social consolidado da Companhia retificado. 2. Ratificar as demais deliberações 
tomadas na AGE de 21/8/18, bem como todos os atos societários dela decorrentes. Encerramento: Nada mais. A presente é extrato da ata 
lavrada em livro próprio. JUCESP nº 462.319/18-0 em 27/9/18. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária-Geral.

R004 São Mateus Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ/MF 08.723.088/0001-81 - NIRE 35.221.309.119

Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 03/12/2018, às 10h30, na sede da Sociedade. Convocação: Dispensada em virtude da presença de 
sócias representando a totalidade do capital social. Ordem do Dia e Deliberações: Com fundamento no artigo 1.082, 
inciso II do Código Civil, restou, unanimemente aprovada, a proposta de redução do capital social de R$ 2.296.552,00 para 
R$ 1.886.552,00, com uma redução efetiva de R$ 410.000,00, mediante o cancelamento de 410.000 quotas de titularidade 
das sócias Breof Residencial Ltda. e Augusto Velloso Empreendimentos Imobiliários Ltda., de forma proporcional às 
respectivas participações no capital da Sociedade, sendo-lhes entregue, em contrapartida às quotas canceladas, quantia, 
em moeda corrente nacional, equivalente ao valor da redução das respectivas participações. A presente ata é publicada na 
forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas - Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente; Augusto Ferreira Velloso 
Neto - Secretário. Sócias: Breof Residencial Ltda., por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Ávila Sarti e Augusto Velloso 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., por Ricardo Machado Ferreira Velloso e Augusto Ferreira Velloso Neto.

R029 São Paulo Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 15.016.321/0001-51 - NIRE 35.226.239.321

Ata da Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 03/12/2018, às 13h, na sede da Sociedade. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em face 
da presença da totalidade das sócias. Ordem do Dia e Deliberações: Com fundamento no inciso II do artigo 1.082 do Código 
Civil, restou unanimemente aprovada a proposta de redução do capital da Sociedade de R$ 16.242.001,00 para R$ 
7.253.563,00 com uma redução efetiva de R$ 8.988.438,00, mediante o cancelamento de 8.988.438 quotas de emissão da 
Sociedade, todas de titularidade da sócia Breof Residencial Ltda. Em contrapartida às quotas canceladas, a sócia receberá, 
em moeda corrente nacional, quantia equivalente ao valor da redução de sua participação societária. A presente ata é 
publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas - Mesa: Juliana Bueno Brandão - Presidente; Rodrigo Avila 
Sarti - Secretário. Sócias: Breof S.A., por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti; e Breof Residencial Ltda., por 
Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti.

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1068023-50.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Acacio de Azevedo Borsanelli, na forma da Lei, etc. Faz saber a 
MV Agência de Viagens e Turismo Ltda., conhecida também como �Mundo Viagens�, CNPJ. 04.674.714/0001- 36 e Século 
XXI Operadora de Turismo Ltda. CNPJ. 08.450.624/0001-12 na pessoa de seus representantes legais, que Denise Pupo do 
Prado Cocozza, ajuizou a ação Sumário objetivando o recebimento de R$ 23.793,80 (julho/2015), referente dano material, 
indenização por dano moral, bem como reembolso de custas e despesas processuais, honorários advocatícios a ser 
arbitrado e a retirada em circulação dos cheques nº 001-000014AE e 001-000015AE do Banco Safra - Agência 2050, 
referente Contrato de Intermediação de Serviços Turísticos foi firmado em 17/01/2015, não cumprido. Estando as rés em 
lugar ignorado, foi deferida sua citação por edital, para que em 15 dias a fluir após prazo supra, conteste, sob pena de 
presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1002112-91.2015.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - 
Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena, na forma da Lei, etc. Faz saber a André Ribeiro da Conceição, CPF 339.985.788-
89, que lhe foi promovida uma ação de procedimento comum com pedido liminar por Josefa Leite Nunes da Silva e outros, objetivando regularizar 
a propriedade do veículo RENAULT LOGAN, versão LE1 16 VB, ano de fabricação 2008; modelo 2009, cor branca, Chassi 93YLSR1TH9J096863, 
RENAVAM 988478986, em nome do corréu Felisberto Matos de Aragão e/ou do corréu André Ribeiro da Conceição, objetivando ainda a 
condenação dos réus à obrigação de fazer e ao pagamento de indenização e perdas e danos aos autores, bem como objetivando a concessão de 
tutela antecipada para determinar o bloqueio do veículo para licenciamento e transferência, busca e apreensão e todas as demais medidas que 
se fizerem necessárias para fazer cessar e reparar os prejuízos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta, facultando-lhe a apresentação de contestação no prazo de quinze dias, o qual terá 
início após o prazo de vinte dias da publicação do presente edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que lhe 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

Edital de citação Prazo de 20 dias, expedido nos autos da Ação de Usucapião, Processo nº 0127016- 50.2008.8.26.0100 
(USUC 251) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central 
Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Espólio de Plinio 
Marques da Silva Ayrosa, Alice Ayrosa, José Madeira Fernandez, Alayde Araújo Pacheco, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que 
Francisco Duarte de Andrade e Tania Duarte de Andrade, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio 
sobre o imóvel localizado na Rua Capitão Pedro Capico, nº 86/88 - Jardim Ramos de Freitas, 31° Subdistrito Pirituba - São 
Paulo SP, com área de 247,27 m², contribuinte nº 199.105.0007-7, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

Edital de citação Prazo de 20 dias, expedido nos autos da Ação de Usucapião, Processo nº 0021132- 62.2010.8.26.0100 (USUC 
448) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juíza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da 
Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o)(s) Cosmo Barbato, Jesualdo Simões, Eugenio 
de Paiva Azevedo, Espólio de César Corain, por seu inventariante Franco Ferrari; José Regis Farias, Eleide da Assunção Regis ou 
Eleide da Assunção Reges, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados 
forem, herdeiros e/ou sucessores, que Antonio Thomaz Valente, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio 
sobre o imóvel localizado na Rua das Rolinhas, nºs 319,321-A, 321, 329, 333, 333B e 332 - Vila do Encontro Jabaquara - São 
Paulo SP, com área de 989,52 m², contribuinte nº 091.371.0723-2, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após 
o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0031053- 
73.2012.8.26.0100 - 749/12.]O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Luiz Gustavo Esteves, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Enzo Forcellini, Durvalino José de Sousa, João 
Fortunato dos Santos, Anna Gomes da Silva, Lucilia da Fonseca Thomaz, Aparecida Maciel de Lima, Secondo Forcellini, Josefa 
Antonia da Conceição, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores, que Tereza Barbosa Coelho, Claudomiro Severo Coelho, Alan Severo Coelho, Dulcilene Severo Coelho dos 
Santos, Delmiro Severo Coelho e José Severo Coelho ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do 
imóvel localizado na Rua Suzana de Melo, 86/C-03, São Paulo - SP, Cep. 08041-280, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.         [13,14] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0059106-
98.2011.8.26.0100 (USUC 1368) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do 
Foro Central Cível,da Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc. FAZ SABER a(o)(s) Antônio Guedes, 
Maria de Jesus Varandas, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados 
forem,herdeiros e/ou sucessores,que Maria Amélia Flores Francisco Borrallo e Marcelo Oliveira Borrallo,ajuizaram ação de USU-
CAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Cubatão, nº 218, esquina da Rua Abílio Soares 
Paraíso-9º Subdistrito Vila Mariana-São Paulo SP, com área de 101,76 m², contribuinte nº 036.027.0043-7, alegando posse mansa 
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. [28,29] 

Foros Regionais Varas Cíveis I - Santana, Casa Verde, Vila Maria e Tucuruvi Varas Cíveis 6ª Vara Cível  
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005428-21.2015.8.26.0001 A MMª Juiza de Direito da 6ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Maria Cecilia Monteiro Frazão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a Renato Pereira Lima CPF 105.010.318-12 e Katia Aparecida Pereira Lima CPF 132.725.248-19 que Associação Protetora 
Infancia-Provincia de São Paulo ajuizou ação monitória para cobrança de R$ 3.623,45 (mar/15), referente ao Contrato de 
Prestação de Serviços Educacionais da menor V. P. L. Estando os réus em lugar ignorado, expede-se edital, para que paguem 
a quantia acima mencionada no prazo de 15 (quinze) dias (art. 701, caput, do NCPC). Havendo pagamento no prazo referido, 
os réus ficarão isentos do pagamento de custas, mas deverão arcar com honorários advocatícios de 5% (cinco por cento) do 
valor atribuído à causa (art. 701, caput e §1º, do NCPC). No mesmo prazo, se assim o desejarem, poderão apresentar 
embargos, por meio de advogado legalmente habilitado, os quais suspenderão a eficácia do mandado até o julgamento em 
primeiro grau (art. 702, caput e §4º, do NCPC). Na hipótese de os embargos versarem sobre cobrança superior ao valor devido, 
competirá aos réu declarar de imediato o valor que entendem correto, apresentando demonstrativo discriminado e atualizado da 
dívida, sob pena de rejeição liminar (art. 702, §§2º e 3º, do NCPC). Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados 
reveis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de outubro de 2018.                                                              [13,14] 

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 0007074-30.2013.8.26.0009. A Dra. Márcia de Souza Donini Dias Leite, Juíza
de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Vila Prudente/SP, Faz Saber a Francisca Geane Pereira Lima (CPF.
525.086.173-34), que HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$
49.020,96 (setembro de 2014), decorrente do Contrato de Abertura de Limite de Crédito - Cheque Especial. Estando a
requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito
(ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo
701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os
prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo
257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado.                                                                     14 e 15 / 12 / 2018.

FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - 11ª VARA CÍVEL - Av. Nações Unidas,
22.939 - Torre Brigadeiro - 7º Andar - Vila Almeida - CEP 04795-100 - Fone: (11)
5541-8184 - São Paulo-SP - E-mail:upj9a14cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITA-
ÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1013882-16.2017.8.26.0002 - O MM. Juiz
de Direito da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr. ANTONIO CARLOS SANTORO FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER à DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS EMBU EIRELI na pessoa de seu
sócio ANDERSON ANTUNES VIDAL, CNPJ 20.700.275/0001-45, que lhe foi pro-
posta uma ação de MONITÓRIA por parte de NOVA MIX INDUSTRIAL E COMER-
CIAL DE ALIMENTOS LTDA., para cobrança de R$22.676,96 (março/2017) a ser
atualizado e acrescido das cominações legais, débito este representado por
duplicatas vencidas e não pagas, que perderam a força executiva. Estando a ré
em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGUE o DÉBITO ATUAL (isenta de custas
e honorários) ou OFEREÇA EMBARGOS, sob pena de constituir-se o TÍTULO
EXECUTIVO JUDICIAL, presumindo-se verdadeiros os fatos alegados e ciente
de que no silêncio lhe será nomeado Curador Especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 30 de novembro de 2018.

14    e   15/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016009-55.2016.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra Laperuta Nascimento
Alves de Moura, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Rafael Antonelli Marcos (CPF. 302.727.138-56), que Fundação
Getúlio Vargas lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 18.307,32 (agosto de 2016), decorrente
do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais para a realização do Curso de Pós-Graduação Latu Sensu - Nível
Especialização denominado MBA em Gestão de Sustentabilidade. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou
ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do
NCPC. Será o presente, afixado e publicado.                                                                              13 e 14 / 12 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015096-73.2016.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Vieira, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a G A C Importação e Exportação Ltda (CNPJ. 63.385.587/0001-14), que Blu Logistics
Brasil Transportes Internacionais Ltda lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a
quantia de R$ 34.775,04 (agosto de 2016), referente as despesas de sobre-estadia (demurrage). Estando a
requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada
a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente,
afixado e publicado na forma da lei.                                                                                  13 e 14 / 12 / 2018.

36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 36º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1085584-
19.2017.8.26.0100. O Dr. Swarai Cervone de Oliveira, Juiz de Direito da 36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/
SP, Faz Saber a Manoel Claudenir de Almeida Roupas - ME (CNPJ. 21.060.277/0001-80), que Banco Bradesco S/
A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 38.656,03 (setembro de 2017), representada pela
Cédula de Crédito Bancário Cheque Flex n° 455/8785474. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se
edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 27/08/2018.     13 e 14 / 12 / 2018.

EDITAIS. PRIMEIRA VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL �V� - SÃO MIGUEL PAULISTA - 1º OFÍCIO CÍVEL RESPECTIVO.
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0020664-47.2017.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCILIA ALCIONE
PRATA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SONHO GAUCHO MERCADO BEB LTDA ME, CNPJ 01.810.793/0001-
77, com endereço à Rua Arbela, 22, Cidade Antonio Estevao de Carvalho, CEP 08223-350, São Paulo - SP que por
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Spal Ind. Brasileira de Bebidas S/A.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a
sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague a quantia de R$ 78.834,58, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o
valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei.                                                                                          13 e 14 / 12 / 2018.

4ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa SP. 4º Oficio Cível. Edital de Citação - Prazo 30 dias - Processos 0117570-
20.2008.8.26.0004. O Dr. Renato Guanaes Simões Thomsen, MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional
IV - Lapa/SP. FAZ SABER a Marcelo Monetti (CPF. 266.362.278-85), que Alex Fabiano Oliveira Sociedade de Advogados,
lhe ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$ 77.219,26 (junho de 2016), representada
pelas Duplicatas n° 001743 e 001815. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital para
que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, caso em que a verba honorária será reduzida
pela metade ou, em 15 dias, ofereça embargos ou reconheça o crédito do exequente comprovando o depósito de
30% do valor da execução mais custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em
6 parcelas mensais atualizadas, sob pena de ser convertido em penhora o arresto procedido sobre os valores
bloqueados da conta do executado nos importes de R$ 322,64 e R$ 27,65, ficando ciente de que será nomeado
curador especial em caso de revelia (inciso IV do artº 257 CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, aos 22 de outubro de 2018.                                                           13 e 14 / 12 / 2018.

ISEC SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

Edital de 2ª Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30ª e 31ª Séries da 
1ª Emissão da Isec Securitizadora S.A (Sucessora por Incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A a partir de 01/09/2017).
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30ª e 31ª Séries da 1ª Emissão da ISEC 
SECURITIZADORA S.A. (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), nos termos das cláusulas 14.2, em especial a cláusula 14.15, dos 
respectivos Termos de Securitização dos Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30º e 31ª Série (“TS”) 
a reunirem-se em 2ª convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 27/12/2018 às 09:30, na Rua Tabapuã, 
nº 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi, Itaim Bibi - São Paulo - SP, para deliberarem sobre as medidas a serem adotadas em razão do 
inadimplemento de dívidas, pela Ginco Urbanismo Ltda. (“Devedora”), vencidas celebradas com terceiros em valor superior a R$ 
500.000,00 (quinhentos mil de reais), conforme cláusula 6.1 alínea (h) do Instrumento Particular de Contrato de Financiamento 
Imobiliário. A Securitizadora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da assembleia em primeira 
convocação é de titulares do CRI que representem pelo menos, 2/3 (dois terços) do valor total dos CRI em circulação e, em segunda 
convocação, com qualquer número de presentes, sendo que o quórum de deliberação é de maioria absoluta (50% mais um) dos CRI 
presentes. Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou 
particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para 
a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. 
Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma ou abono bancário do signatário. Para que a verifi cação 
de quórum seja feita com certa celeridade e de forma efi caz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para 
representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Pentágono S.A DTVM (“Agente Fiduciário”): (i) 
por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 13 de dezembro de 2018.

ISEC SECURITIZADORA S.A.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1035830-55.2017.8.26.0053
EDITAL DE CITAÇÃO DE CAMARGO CAMPOS S/A ENGENHARIA E COMÉRCIO,
CNPJ 56.992.266/0001-12, expedido nos autos da Ação de Ressarcimento requerida por
São Paulo Transportes S/A SPTRANS PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 1035830-
55.2017.8.26.0053 A MM. Juíza de Direito da 16ª Vara da Fazenda Pública, do Foro
Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dra. Maria Fernanda de
Toledo Rodovalho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CAMARGO CAMPOS S/A
ENGENHARIA E COMERCIO, CNPJ 56.992.266/0001-12, com endereço à Olimpiadas,
66, 13º andar - conjunto 132, Vila Olimpia, CEP 04551-000, São Paulo SP, na pessoa do
seu Representante legal, Francisco Rodrigues Neto, inscrito no CPF nº 179.005.168-16,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de São Paulo Transportes
S/A - Sptrans, objetivando condenar a ré a restituir a requerente a importância de R$
964.907,10, corrigidos monetariamente a partir das medições apresentadas, bem como
ao pagamento de custas, honorários e demais cominações, referente a não execução total
do Termo de Contrato Para Detalhamento do Projeto e Execução de Obras Referentes à
Restauração e Manutenção do Corredor de Ônibus Santo Amaro/Nove de Julho, registrado
na Secretaria Administrativa da requerente sob nº 96/010. Ajuizada a presente ação e não
sendo encontrada a ré nos endereços de suas sedes, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, fluentes a partir
do prazo editalício de 20 (vinte) dias, conteste, sob pena de ser considerada revel, ocasião
em que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o
presente edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 12 de setembro de 2018.         B 14 e 15/12

Intimação - Prazo 20 dias Cumprimento de sentença (0084443-79.2017.8.26.0100) -
Processo principal: 0190373-96.2011.8.26.0100. O Dr. Sergio da Costa Leite, Juiz de
Direito da 33ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Expedito Verissimo da Costa,
CPF 569.435.804-00, que a Ação de Procedimento Comum, tendo como corré Zoraide
Braz da Costa, requerida por Condomínio Edifício Bento Ferraz, foi julgada procedente,
condenando os réus ao pagamento de R$ 73.387,42 (nov/2017), corrigidos monetariamente,
bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando o réu em
lugar ignorado, expediuse o presente, para que, em 15 dias, após fluir após os 20 dias
supra, efetue o pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no
percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do Código de
Processo Civil). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de
15 dias para que o executado, independente de penhora ou nova intimação, ofereça sua
impugnação, nos próprios autos (art. 525 do Código de Processo Civil). Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  B 14 e 15/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0182711-41.1998.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. Faz Saber
a Mario Lucio de Freitas, CPF 450.945.868-15, que a ação de Procedimento Sumário,
requerida por Condomínio Conjunto Residencial Place Vendome, foi julgada procedente,
condenado o réu em R$ 444.579,11 (agosto/2018). Estando o réu em lugar ignorado,
expediu-se o presente, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor
supra, sob pena não o fazendo, ser acrescido de multa no percentual de 10%, do montante
da condenação (Art. 523, § 1º e 3º do NCPC), ou ser levado a efeito a penhora efetuada
sobre os imóveis objetos das matrículas nºs 76.275 e 76.276, ambos do 11º CRI/SP,
podendo, no prazo de 15 dias oferecer impugnação, sendo nomeado curador especial em
caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de
fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).          B 14 e 15/12

EDITAL DE CITAÇÃO PROCESSO Nº. 0018357-71.2013.8.26.0002 PRAZO 20 DIAS O
Dr. Caio Moscariello Rodrigues, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional
de Santo Amaro, da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da lei. Faz
saber que a(o) Sr.(a). Antonio José da Silva, portador do CPF sob o nº 360.416.888-00
e RG. nº. 4.633.706, na pessoa de seu representante legal, propôs ação de Despejo por
falta de pagamento de aluguel e demais encargos da locação c/c cobrança contra LOIDE
AMORIM MENDES, portadora do CPF sob o nº 134.779.218- 01 e portadora do RG nº
23.793.837-1, objetivando a cobrança dos aluguéis e demais encargos da locação do
imóvel da Rua Raul Marques Marinha, nº50- Vila Inglesa. Encontra-se a ré em lugar
incerto e não sabido, sendo determinada a sua CITAÇÃO por edital, para os atos e termos
da ação proposta, advertindo-se o que, o prazo para defesa é de 15 dias que fluirá após
o decurso do presente edital 20 dias. Não oferecida resposta no prazo legal, será oficiado
à Defensoria Pública. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei          B 14 e 15/12

Edital de Intimação, com prazo de 20 dias. Processo nº 0186786-66.2011.8.26.0100
(583.00.2011.186786). O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral, Juiz de Direito da 8ª Vara
Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz Saber a João Paulo Lourenço Alexandre,
que nos Autos de Cumprimento de Sentença, requerida por Instituto Educacional Seminário
Paulopolitano, procedeu-se a penhora online em suas contas bancárias via sistema Bacen-
Jud, nos valores de R$ 1.027,71 e R$ 120,02. Estando o executado em lugar ignorado, foi
determinada a intimação da penhora por edital, para que em 10 dias, a fluir após os 20 dias
supra, oferecer impugnação, sob pena de prosseguir a ação, presumindo-se aceitos
como verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257,
inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (Art. 344 do NCPC).          B 14 e 15/12

EDITAL DE INTERDIÇÃO PROC.Nº 1050199-10.2017.8.26.0100.Requerente: Luiza Leda
Zotti Garitano Castro, Requerido: Luiz Carlos de Castro.Luiza Leda Garitano Castro,
qualificada na inicial ingressou com o presente pedido de INTERDIÇÃO de seu marido
Luiz Carlos Garitano de Castro, alegando, em síntese, ser ele incapaz para os atos da vida
civil em decorrência de ter sofrido um acidente vascular cerebral que o deixou com seqüelas,
impossibilitado de gerir seus negócios e reger sua própria pessoa, situação esta sem
condições de recuperação. Processado o pedido, citado, a defesa foi apresentada por
curador especial (folhas 153/155). O ministério Público opinou pela procedência do
pedido.Efetivamente, a incapacidade do interditando está comprovada pericialmente pelo
laudo apresentado às folhas 200/206, no qual o perito conclui ser ele incapaz para os atos
da vida por apresentar Demência vascular de início agudo, F01. O CID 10. Ante exposto,
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO  para declarar a incapacidade para os atos da vida
civil, de natureza patrimonial e negocial, de Luiz Carlos Garitano de Castro,  CPF
034.235.228-87, RG 1487334,casado, brasileiro, aposentado, nascido em 31 de janeiro de
1932, filho de Carlino de Castro e Maria da Glória Garitano de Castro, portador de
Demência vascular de início agudo, F01.0CID 10.Nomeio curadora Luiza Leda Zotti
Garitano Castro, CPF 175.324.988-08, RG 1.711.175.04, brasileira , casada, do lar,
mediante compromisso. Serve esta sentença como mandado para registro da interdição
no Cartório de Registro Civil do Subdistrito competente, para que o Oficial da Unidade
de Registro Civil das Pessoas Naturais competente proceda ao seu cumprimento.

 14, 21 e 28/12/18.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006361-17.2017.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 43ª Vara CÍvel, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Rodolfo César Milano, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IMPACTO
& GUARDADO COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, CNPJ 10.878.040/0001-94, na
pessoa de seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte
de BANCO BRADESCO S/A, objetivando o recebimento de R$ 267.464,99 (01/2017),
acrescidos de juros e correção monetária, referente ao saldo devedor do Contrato nº
8.824.291 - Empréstimo de Capital de Giro. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra
devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art.
701 do NCPC), que a tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de Constituir-se
de pleno direito o título executivo judicial. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 13 e 14/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0014719-80.2011.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Mariana Dalla Bernardina, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
FERNANDA GOMES e PAULO EDUARDO GOMES, herdeiros de Manuel José Gomes,
que foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Sociedade Beneficente
de Senhoras Hospital Sírio - Libanês, alegando em síntese que o Sr. Manuel José Gomes
foi internado no Hospital da autora em duas oportunidades durante o ano de 2.009, por
determinação de seu médico particular. Findo todo o atendimento médico-hospitalar e na
forma das prescrições médicas, as despesas correspondentes montaram a quantia total
de R$66.688,25, atualizada em julho/2011, relativas a procedimentos, medicamentos,
exames, etc., havidos durantes o tratamento, e que constam discriminadas nas notas
fiscais de prestação de serviço emitidas sob os números 00404575 e 00425892.
Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de dezembro de 2018.          B 13 e 14/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1024025-61.2017.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA MUNHOZ DE ALMEIDA, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o)s eventuais herdeiros de VILMA FILOMENA COLLINO, que era brasileira,
Viúva, Professora, RG 13.474.079, CPF 125.502.148-97, que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de Condomínio Edifício The Must, para
cobrança de R$ 19.912,88 (março/2017), referente às parcelas de despesas condominiais
vencidas e não pagas de abril/16, junho/16 a fevereiro/17, do apartamento nº 87, do
condomínio autor, bem como as que se vencerem no curso do presente processo, custas,
honorários e demais cominações. Estando os eventuais Herdeiros da executada em local
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias
supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem
como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-
se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela
metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecerem embargos,
facultando aos eventuais Herdeiros da executada nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
30 de agosto de 2018.          B 13 e 14/12
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RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento da MOEMA
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA, FAZ SABER, a todos
que o presente edital virem ou interessar possa que, SIMONE SOARES
DE SIQUEIRA ÁVILLA, brasileira, solteira, maior, atriz, RG nº
28.356.596-2-SSP/SP, CPF nº 041.664.397-31, domiciliada na cidade
do Rio de Janeiro/RJ, residente na Rua Elísio de Araújo, nº 220, Bloco
04, casa nº 103, Vargem Pequena, fica intimada a purgar a mora
mediante o pagamento referente a 20 (vinte) prestações em atraso,
vencidas de 05/07/2010 a 05/12/2012, no valor de R$239.049,06
(duzentos e trinta e nove mil e quarenta e nove reais e seis centavos),
e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de
R$263.918,12 (duzentos e sessenta e três mil, novecentos e dezoito
reais e doze centavos), que atualizado até 06/02/2019, perfaz o valor
de R$275.064,81 (duzentos e setenta e cinco mil e sessenta e quatro
reais e oitenta e um centavos), cuja planilha com os valores diários
para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido
pela MOEMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA, para
aquisição do imóvel localizado na Rua Juquis nº 391, apartamento nº
71, localizado no 7º andar do Bloco A – Edifício Square, integrante do
Condomínio Glam, em Indianópolis – 24° Subdistrito, objeto de
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força
de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 5 na matrícula nº
193.508. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro
de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar,
Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro
do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste.
Fica a devedora desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15
(quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro,
certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento,
pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária,
MOEMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA, nos termos
do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será
levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art.
27 da mesma Lei. São Paulo, 11 de dezembro de 2018. O Oficial.

12, 13 e 14/12

R047 Extrema 3 Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 25.142.792/0001-60 - NIRE 35.300.519.302

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: 31/08/2018, às 11 horas, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, por estarem presentes os 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o “Instrumento Particular de Protocolo e Justificação 
de Cisão Parcial da R039 Extrema 2 Empreendimentos e Participações S.A. com Incorporação da Parcela Patrimonial pela R047 Extrema 3 Empreendimentos e 
Participações S.A.”, celebrado em 31/08/2018 pelas administrações da Companhia e da R039 Extrema 2 Empreendimentos e Participações S.A., sociedade por 
ações de capital fechado, CNPJ nº 17.659.081/0001-39 e NIRE 35.300.479.840, com sede em São Paulo, SP, na Rua Funchal, nº 418, 27º andar, sala 57, Vila Olímpia, 
CEP 04.551-060 (“R039” ou “Cindida”), o qual consubstancia os termos e condições da cisão parcial da R039 com incorporação, pela Companhia, da parcela 
cindida destacada da R039 composta por elementos patrimoniais, ativos e passivos, integrantes do patrimônio da R039 (“Parcela Cindida” e “Protocolo e 
Justificação”, respectivamente); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da Verticore Consultoria Controlling & Accounting S/S, sociedade simples 
limitada com sede em São Paulo, SP, na Avenida Cardoso de Melo, nº 1460, Conjunto 82, Vila Olímpia, São Paulo, CEP 04548-005, C.R.C. nº 2SP020971/O-0 e CNPJ 
nº 13.627.512/0001-24 (“Empresa Avaliadora”), como empresa especializada responsável pela elaboração do laudo de avaliação com o objetivo de determinação 
do valor contábil da Parcela Cindida da R039 a ser incorporada pela Companhia (“Laudo de Avaliação”); (iii) a aprovação do Laudo de Avaliação contábil da 
Parcela Cindida; (iv) a incorporação da Parcela Cindida da R039 pela Companhia (“Cisão Parcial” ou “Operação”); (v) a não elaboração dos laudos de avaliação dos 
patrimônios líquidos, ajustados a preços de mercado, da Companhia e da R039 para fins da comparação da relação de substituição prevista no artigo 264 da Lei 
das S.A.; (vi) a criação de nova classe de ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal da Companhia, em decorrência da aprovação da Cisão Parcial; 
(vii) em decorrência da Operação, o aumento do capital social da Companhia e a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; (viii) a criação do 
Conselho de Administração da Companhia; (ix) a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; (x) a aprovação da reforma do “Capítulo 
IV - Da Administração” do Estatuto Social da Companhia, em virtude da criação do Conselho de Administração; (xi) a reforma integral e consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, inclusive para refletir as deliberações tomadas na presente assembleia geral e os dispositivos da Instrução CVM nº 578, de 30/08/2016 
(“ICVM 578/16”); e (xii) a autorização para que os administradores da Companhia pratiquem todos os atos necessários para implementar as deliberações 
aprovadas na presente assembleia geral. Deliberações: os acionistas deliberam, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto 
segue: 1. Aprovar a lavratura da ata na forma de sumário contendo transcrição apenas das deliberações tomadas, conforme dispõe o artigo 130, §1º, da Lei das 
S.A. 2. Aprovar o Protocolo e Justificação, o qual estabelece os termos e condições para a Cisão Parcial. 3. Aprovar a ratificação da nomeação e contratação da 
Empresa Avaliadora para a elaboração do Laudo de Avaliação, consoante com o disposto no artigo 226 da Lei das S.A. 3.1. Nos termos da legislação vigente, a 
Empresa Avaliadora declarou: (i) não ser titular, direta ou indiretamente, de qualquer valor mobiliário ou derivativo referenciado em valor mobiliário de emissão 
da Companhia ou da Cindida; (ii) não ter conhecimento de conflito de interesses, direto ou indireto, que lhe diminua a independência necessária ao desempenho 
de suas funções; e (iii) que a Companhia, a Cindida, seus controladores, acionistas ou administradores, de nenhuma forma: (a) direcionaram, limitaram, 
dificultaram ou praticaram quaisquer atos que tenham ou possam ter comprometido o acesso, a utilização ou o conhecimento das informações, bens, 
documentos ou metodologias de trabalho relevantes para a qualidade de suas respectivas conclusões, (b) restringiram, de qualquer forma, a sua capacidade de 
determinar as conclusões apresentadas de forma independente, ou (c) determinaram as metodologias utilizadas para a elaboração do Laudo de Avaliação pelo 
valor contábil da Parcela Cindida. 4. Aprovar o Laudo de Avaliação da Parcela Cindida da R039, elaborado pela Empresa Avaliadora na data-base de 31/07/2018 
(“Data-Base”). 4.1. A Parcela Cindida da R039 a ser incorporada pela Companhia é composta, única e exclusivamente, pelos elementos patrimoniais de 
titularidade da R039 descritos no Cláusula 10.1 do Protocolo e Justificação. 4.2. Nos termos do Laudo de Avaliação, o valor total líquido contábil da Parcela 
Cindida corresponde a R$ 2.746.254,00. 4.3. As variações patrimoniais relativas à Parcela Cindida ocorridas entre a Data-Base do Laudo de Avaliação e a presente 
data serão absorvidas pela Companhia. 5. Aprovar a Cisão Parcial, nos exatos termos e condições previstos no Protocolo e Justificação, considerando a sua 
aprovação pelos acionistas da Cindida. 5.1. Consignar que, em razão da Cisão Parcial, será vertido para a Companhia, nos termos do § 1º do artigo 229 da Lei das 
S.A., a título universal e sem solução de continuidade, todos os elementos patrimoniais integrantes ou relacionados à Parcela Cindida. 5.2. Nos termos do 
Parágrafo Único do artigo 233 da Lei das S.A., a Companhia será responsável exclusivamente pelos elementos patrimoniais que lhe forem expressamente 
transferidas neste ato, sem qualquer solidariedade com a R039. 5.3. A Cisão Parcial acarretará no aumento do capital social da Companhia, dos atuais R$500,00, 
dividido em 500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$18.308.860,00, um aumento, portanto, no valor de R$18.308.360,00, mediante a 
emissão de 15.562.106 ações ordinárias e 2.746.254 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e parcialmente 
integralizadas. 5.4. As 15.562.106 novas ações ordinárias e 2.746.254 novas ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal da Companhia, serão 
subscritas pela Cindida em favor de seus acionistas e integralizadas mediante a versão da Parcela Cindida à Companhia, nos termos do § 3º do artigo 229 e do § 
1º do artigo 227 da Lei das S.A. 5.5. Os acionistas da R039 receberão (a) 0,172831431 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da 
Companhia para cada 1 ação ordinária, nominativa e sem valor nominal de emissão da R039 de sua titularidade nesta data; e (b) 0,194769787 novas ações 
preferenciais, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia para cada 1 ação preferencial, nominativa e sem valor nominal de emissão da R039 
de sua titularidade nesta data. 5.6. O Laudo de Avaliação concluiu que o valor da Parcela Cindida é ao menos igual ao valor a realizar do aumento do capital da 
R039, nos termos do artigo 226 da Lei das S.A. 5.7. A Cisão Parcial não resultará na extinção da R039, que continuará existindo, sem qualquer solução de 
continuidade. 5.8. Nos termos dos artigos 136, inciso IX e 137, inciso III, ambos da Lei das S.A., a aprovação da Operação não ensejará direito de retirada, tendo 
em vista que (i) o patrimônio cindido será vertido para sociedade cujas atividades preponderantes coincidem com as do objeto social da Cindida; (ii) não haverá 
redução do dividendo mínimo obrigatório; ou (iii) a Operação não implicará participação em grupo de sociedades. 6. Aprovar a não elaboração dos laudos de 
avaliação dos patrimônios líquidos da Companhia e da R039, a preços de mercado, previstos no artigo 264 da Lei das S.A., para fins de comparação da relação de 
substituição das ações dos acionistas não controladores. 7. Em decorrência da aprovação da Cisão Parcial, aprovar a criação de ações preferenciais, nominativas 
e sem valor nominal, as quais terão as seguintes características e vantagens em relação às ações ordinárias de emissão da Companhia: (i) possuirão direito a voto 
exclusivamente nas deliberações das matérias previstas no Parágrafo 1º do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; e (ii) terão direito a dividendos mínimos 
fixos e outros direitos a elas associados, conforme estabelecidos no Parágrafo 2º do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia e no Acordo de Acionistas. 8. Em 
decorrência da Cisão Parcial e da incorporação da Parcela Cindida pela Companhia, aprovar o aumento de capital da Companhia, no montante de 
R$18.308.360,00, mediante a emissão de 15.562.106 novas ações ordinárias e 2.746.254 novas ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, 
passando o capital social da Companhia dos atuais R$500,00, dividido em 500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal para R$18.308.860,00, dividido 
em 15.562.606 ações ordinárias e 2.746.254 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas. 
8.1. As 15.562.106 novas ações ordinárias e 2.746.254 novas ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, ora emitidas pela Companhia são, neste 
ato, totalmente subscritas, sendo 15.562.106 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal por BREOF Fundo de Investimentos e Participações - 
Multiestratrégia, a serem integralizadas em até 75 meses a partir de 31/08/2018, e 2.746.254 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal por 
Mextrema Montagens e Empreendimentos Imobiliários Ltda., totalmente integralizadas. 9. Como consequência (i) da aprovação da Cisão Parcial; (ii) da 
criação de ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal da Companhia, conforme deliberado no item 5.7 acima, e (iii) do aumento de capital social da 
Companhia decorrente da Cisão Parcial, conforme deliberado no item 8 acima, aprovar a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a 
vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de 
R$18.308.860,00, representado por 15.562.606 ações ordinárias e 2.746.254 ações preferenciais, sendo todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - 
Cada ação ordinária confere a seu titular direito a 1 voto nas deliberações da Assembleia Geral. As ações preferenciais terão direito de voto nas seguintes matérias: 
(i) alteração do objeto social da Companhia; (ii) emissão de novas ações preferenciais ou a conversão de quaisquer valores mobiliários de emissão da Companhia 
em ações preferenciais; (iii) alteração das disposições do Estatuto Social que regulam as espécies e classes de ações de emissão da Companhia, ou quaisquer 
direitos ou obrigações relacionadas a tais ações, em especial qualquer alteração dos direitos e/ou características das ações preferenciais, ficando desde já 
acordado que qualquer emissão de ações ordinárias não recairá nesta restrição; (iv) deliberação sobre a contratação com partes relacionadas, nos termos do 
artigo 117, §1º, alínea “f” da Lei das S.A.; (v) abertura do capital da Companhia bem como de toda e qualquer emissão pública de valor mobiliário; (vi) retenção 
de lucros ou a criação de quaisquer reservas diversas das legalmente exigíveis; (vii) a aquisição de participações societárias em outras sociedades, 
estabelecimento de parcerias, joint ventures, ou qualquer outra forma de associação envolvendo a Companhia; (viii) transformação, fusão, incorporação (de 
ações da Companhia ou de outra sociedade) e a cisão da Companhia; (ix) dissolução e liquidação da Companhia, bem como eleição e destituição de liquidantes 
e julgamento de suas contas; e (x) autorização aos administradores a confessar falência e pedir recuperação judicial ou extrajudicial. Parágrafo 2º - As ações 
preferenciais de emissão da Companhia conferirão aos seus titulares o direito de a receber, em conjunto (i) dividendo fixo correspondente a 15% (quinze por 
cento) do lucro líquido apurado segundo as normas e princípios de contabilidade geralmente aceitos no Brasil, com o estorno, ou seja, adicionando, das 
despesas financeiras incorridas pela Companhia e de quaisquer outras despesas vinculadas ao financiamento e relativas à construção do Empreendimento que 
eventualmente afetem o lucro líquido da Companhia (“Lucro Líquido Ajustado”); (ii) em caso de alienação, pelas acionistas, de todas as ações de emissão da 
Companhia, independentemente do percentual do capital social que representem, terão direito de receber 15% (quinze por cento) da soma do valor total da 
venda das ações da Companhia, deduzidas (ii.a) das despesas diretamente relacionadas à alienação, exemplificativamente comissões e fees de estruturação e 
acrescido (ii.b) do valor de eventual passivo financeiro da Companhia relacionado à construção do Empreendimento; (iii) em caso de liquidação da Companhia, 
a receber 15% (quinze por cento) dos ativos, sem qualquer dedução dos passivos da Companhia relativos à construção do Empreendimento, independentemente 
do percentual do capital social que as ações representem; e (iv) direito de indicar um membro para o Conselho Fiscal, quando instalado. Parágrafo 3º - É 
assegurado o direito de preferência aos acionistas para subscrição de ações emitidas em aumentos de capital da Companhia, na proporção do número de ações 
que possuírem, regendo-se o exercício desse direito de acordo com a legislação aplicável. Parágrafo 4º - É vedada a emissão e circulação de partes beneficiárias, 
nos termos do artigo 8º, inciso I da Instrução CVM nº 578/16.”. 10. Aprovar a criação do Conselho de Administração da Companhia, o qual será composto por 3 
membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral de acionistas, com mandato unificado de 1 ano, permanecendo em seus cargos até a 
posse de seus respectivos sucessores, sendo permitida a reeleição. Dentre os membros do Conselho de Administração eleitos, a Assembleia Geral que os eleger 
irá designar o Presidente do Conselho de Administração da Companhia. 11. Eleger os seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia, para 
cumprir um prazo de mandato unificado de 1 ano, até a data de realização da Assembleia Geral Ordinária que deliberará acerca das contas da administração 
referentes ao exercício social encerrada em 31/12/2018: (i) Rodrigo Avila Sarti, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 18.860.335 (SSP/SP), CPF nº 134.821.078-82, 
Presidente do Conselho de Administração; (ii) Kenneth Aron Wainer, norte-americano, divorciado, consultor, RNE nº V203482-C, CPF nº  214.960.168-07, 
Membro do Conselho de Administração; e (iii) Vitor Rangel Botelho, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 11024807 (SSP/MG), CPF nº 041.040.466-71, Membro 
do Conselho de Administração; todos residentes e domiciliados em São Paulo, SP, na Rua Funchal, nº 418, 27º andar, sala 32, Vila Olímpia, CEP 04.551-060. 11.1. 
Os conselheiros, ora eleitos, tomam posse em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, e aceitam os cargos para os quais foram 
eleitos, declarando expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos. 12. Como consequência da criação do Conselho de Administração da 
Companhia, conforme item 10 acima, aprovar a reforma do “Capítulo IV - Da Administração” do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar com a 
redação constante do Anexo. 13. Aprovar a ampla e integral reforma do Estatuto Social da Companhia, o qual já consolidado e refletindo a reforma ora aprovada, 
passa a vigorar, na íntegra, com a redação constante do Anexo. 14. Autorizar os administradores da Companhia a tomarem todas as medidas necessárias para 
efetivar e cumprir as deliberações ora tomadas. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas - Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud 
- Presidente; Rodrigo Avila Sarti - Secretário; Acionistas: Breof Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia por VBI Real Estate Gestão de Carteiras 
Ltda., por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti. JUCESP nº 475.257/18-2 em 04/10/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. Estatuto Social 
da R047 Extrema 3 Empreendimentos e Participações S.A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º. A R047 Extrema 3 
Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”) é constituída sob a forma de sociedade por ações de capital fechado e será regida por este Estatuto 
Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Funchal, nº 418, 27º andar, sala 32, CEP 04.551-060. Parágrafo Único. A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, abrir, transferir e extinguir sucursais, 
filiais, agências, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou do exterior. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto 
social o desenvolvimento, implementação, administração e comercialização de empreendimento imobiliário comercial, constituído de galpões industriais e de 
logística a ser implementado nos imóveis objeto da matrícula nº 18.037 do Oficial de Registro de Imóveis da Comercial de Extrema, Estado de Minas Gerais. 
Artigo 4º. A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital Social e Ações - Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e 
parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$18.308.860,00, representado por 15.562.606 ações ordinárias e 2.746.254 ações preferenciais, 
sendo todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - Cada ação ordinária confere a seu titular direito a 1 (um) voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
As ações preferenciais terão direito de voto nas seguintes matérias: (i) alteração do objeto social da Companhia; (ii) emissão de novas ações preferenciais ou a 
conversão de quaisquer valores mobiliários de emissão da Companhia em ações preferenciais; (iii) alteração das disposições do Estatuto Social que regulam as 
espécies e classes de ações de emissão da Companhia, ou quaisquer direitos ou obrigações relacionadas a tais ações, em especial qualquer alteração dos direitos 
e/ou características das ações preferenciais, ficando desde já acordado que qualquer emissão de ações ordinárias não recairá nesta restrição; (iv) deliberação 
sobre a contratação com partes relacionadas, nos termos do artigo 117, §1º, alínea “f” da Lei das S.A.; (v) abertura do capital da Companhia bem como de toda e 
qualquer emissão pública de valor mobiliário; (vi) retenção de lucros ou a criação de quaisquer reservas diversas das legalmente exigíveis; (vii) a aquisição de 
participações societárias em outras sociedades, estabelecimento de parcerias, joint ventures, ou qualquer outra forma de associação envolvendo a Companhia; 
(viii) transformação, fusão, incorporação (de ações da Companhia ou de outra sociedade) e a cisão da Companhia; (ix) dissolução e liquidação da Companhia, 
bem como eleição e destituição de liquidantes e julgamento de suas contas; e (x) autorização aos administradores a confessar falência e pedir recuperação 

judicial ou extrajudicial. Parágrafo 2º - As ações preferenciais de emissão da Companhia conferirão aos seus titulares o direito de a receber, em conjunto (i) 
dividendo fixo correspondente a 15% (quinze por cento) do lucro líquido apurado segundo as normas e princípios de contabilidade geralmente aceitos no Brasil, 
com o estorno, ou seja, adicionando, das despesas financeiras incorridas pela Companhia e de quaisquer outras despesas vinculadas ao financiamento e relativas 
à construção do Empreendimento que eventualmente afetem o lucro líquido da Companhia (“Lucro Líquido Ajustado”); (ii) em caso de alienação, pelas 
acionistas, de todas as ações de emissão da Companhia, independentemente do percentual do capital social que representem, terão direito de receber 15% 
(quinze por cento) da soma do valor total da venda das ações da Companhia, deduzidas (ii.a) das despesas diretamente relacionadas à alienação, 
exemplificativamente comissões e fees de estruturação e acrescido (ii.b) do valor de eventual passivo financeiro da Companhia relacionado à construção do 
Empreendimento; (iii) em caso de liquidação da Companhia, a receber 15% (quinze por cento) dos ativos, sem qualquer dedução dos passivos da Companhia 
relativos à construção do Empreendimento, independentemente do percentual do capital social que as ações representem; e (iv) direito de indicar um membro 
para o Conselho Fiscal, quando instalado. Parágrafo 3º - É assegurado o direito de preferência aos acionistas para subscrição de ações emitidas em aumentos 
de capital da Companhia, na proporção do número de ações que possuírem, regendo-se o exercício desse direito de acordo com a legislação aplicável. 
Parágrafo 4º - É vedada a emissão e circulação de partes beneficiárias, nos termos do artigo 8º, inciso I da Instrução CVM nº 578/16. Capítulo III - Da Assembleia 
Geral - Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo 1º. A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração ou na forma da 
lei, observadas as demais disposições legais. Parágrafo 2º. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou por acionista 
eleito pelos presentes no ato, que convidará, dentre os conselheiros ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. Artigo 7º. As deliberações das 
Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias serão tomadas por maioria de votos dos acionistas presentes, não computando os votos em branco, exceto com 
relação às matérias listadas no Parágrafo 1º do Artigo 5º deste Estatuto Social, que dependerão da aprovação dos acionistas titulares da maioria das ações 
ordinárias e da maioria das ações preferenciais. Parágrafo Único. O Presidente da Assembleia Geral deverá observar e fazer cumprir as disposições do Acordo 
de Acionistas arquivado na sede social, não permitindo que se computem os votos proferidos em contrariedade com o conteúdo de tal acordo. Capítulo IV - Da 
Administração - Artigo 8º. A administração da Companhia compete a um Conselho de Administração e a uma Diretoria, a quem caberá exercer as atribuições 
previstas em lei e neste Estatuto Social. Artigo 9º. O Conselho de Administração será composto por 03 membros, todos pessoais naturais, sem designação 
específica, para um mandato unificado de 1 ano, eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, permitida a reeleição. Parágrafo 1º. O 
Conselho de Administração contará com um Presidente, que será eleito pelos acionistas na mesma Assembleia Geral em que os membros do Conselho de 
Administração forem eleitos. Parágrafo 2º. O Conselho de Administração se reunirá sempre que se considerar necessário ou relevante. O aviso de convocação 
deverá ser enviado aos membros do Conselho de Administração por carta com protocolo de recebimento ou telegrama, com cópia por e-mail, com pelo menos 
04 dias úteis de antecedência da data agendada para a reunião em primeira convocação, e com pelo menos 02 dias úteis de antecedência da data agendada 
para a reunião em segunda convocação. Do aviso de convocação constarão a data, o local, o horário e a agenda da reunião, bem como informações e materiais 
pertinentes às matérias a serem discutidas na reunião. Parágrafo 3º. Ficam dispensadas as formalidades de convocação previstas no parágrafo anterior caso 
todos os membros do Conselho de Administração estejam presentes à reunião ou declarem estar cientes da data de sua realização e de sua ordem do dia. 
Parágrafo 4º. As reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência ou qualquer outro meio de 
comunicação que permita a identificação do membro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião, desde que uma cópia da 
ata da referida reunião seja assinada via fax ou e-mail na mesma data em que ocorreu a reunião e a respectiva via original seja posteriormente assinada por todos 
os conselheiros que dela participaram. Parágrafo 5º. As reuniões do Conselho de Administração instalar-se-ão, em primeira convocação, com a presença da 
maioria de seus membros, e, em segunda convocação, com qualquer número, e serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração, que indicará 
qualquer dos presentes para assumir a função de secretário da reunião. Artigo 10. Competirá ao Conselho de Administração, além das demais atribuições a ele 
conferidas pela legislação aplicável e pelo Estatuto Social, deliberar sobre as seguintes matérias: (i) eleição, reeleição, destituição e substituição dos membros da 
Diretoria, fixando-lhes os cargos e as atribuições, e estabelecer a remuneração individual de cada Diretor, conforme o limite global definido pela Assembleia 
Geral; (ii) fixar a orientação dos negócios sociais; (iii) propor à Assembleia Geral reformas estatutárias; (iv) elaborar as normas básicas da estrutura administrativa 
e submetê-las à Assembleia Geral; (v) convocar, instalar e presidir as Assembleias Gerais; e (vi) fiscalizar a gestão dos Diretores e de mandatários em geral, 
examinando, a qualquer tempo, os livros e papeis da Companhia e solicitando informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração e sobre 
quaisquer outros atos de interesse da Companhia. Artigo 11. A Diretoria será composta por 03 membros, sem designação específica, sendo todos pessoas 
naturais, residentes no País, acionistas ou não, eleitos pelo Conselho de Administração para o mandato de, no máximo, 2 anos, admitidas reeleições. Artigo 12. 
Compete à Diretoria a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia e à gestão dos negócios sociais, observadas as atribuições e 
diretrizes fixadas neste Estatuto Social, bem como aquelas que venham a ser determinadas pelo Conselho de Administração. Parágrafo 1º. Observado o 
disposto no parágrafo 2º abaixo, a Companhia será obrigatoriamente representada, ativa e passivamente, em juízo e fora dele, (i) por 02 Diretores, agindo sempre 
em conjunto; ou (ii) por 01 Diretor em conjunto com 01 Procurador, ou ainda; (iii) por 02 Procuradores, sempre em conjunto, devidamente constituídos na forma 
dos parágrafos 2º e 3º deste Artigo. Parágrafo 2º. Os mandatários “ad negotia” da Companhia serão nomeados por procuração subscrita pelos Diretores, em 
conjunto, com prazo de validade não superior a 01 ano, na qual serão expressamente especificados os poderes outorgados, sob pena de invalidade do mandato. 
Parágrafo 3º. As procurações “ad judicia” da Companhia também serão subscritas pelos Diretores, em conjunto, e outorgadas por prazo indeterminado. 
Parágrafo 4º. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou funcionário, que a 
envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos ao objeto social, salvo quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral ou 
pelo Conselho de Administração. Artigo 13. Compete à Diretoria, como órgão de administração executiva e de representação da Companhia, além daqueles 
determinados na Lei nº 6.404/76, os seguintes atos: (a) realizar todas as operações e praticar os atos de administração necessários à consecução dos objetivos da 
Companhia; (b) executar a política administrativa, técnica, financeira e de produção da Companhia; (c) admitir e demitir empregados e contratar representantes, 
fixando-lhes a remuneração, sempre dentro dos limites fixados no Plano Anual de Negócios, no Orçamento de Operações, e no Orçamento de Despesas de 
Capital previamente aprovados pela Assembleia Geral; (d) resolver sobre a aplicação dos fundos sociais, transigir, renunciar, ceder direitos, confessar dívidas, fazer 
acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, celebrar contratos, adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis, prestar caução, avais e fianças, emitir, 
endossar, caucionar, descontar, sacar e avalizar títulos em geral, assim como abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos de crédito, observadas as 
restrições legais; (e) elaborar o relatório anual para os acionistas, levantar o balanço patrimonial, as contas da Diretoria e as demais demonstrações financeiras e 
preparar a proposta de distribuição e aplicação dos lucros, submetendo tais documentos à apreciação da Assembleia Geral; (f) assinar os instrumentos públicos 
ou privados que tenham por objeto a locação ou parcial do empreendimento imobiliário objeto da Companhia; (g) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 
(h) dar andamento às deliberações da Diretoria, cumprindo-as e/ou fazendo-as cumprir; (i) ratear entre os membros da Diretoria a remuneração anual global 
aprovada pela Assembleia Geral; (j) assinar contratos e suas alterações, bem como todos os demais documentos que obriguem a Companhia, observado o 
disposto neste Estatuto Social; (k) outorgar procurações em nome da Companhia, observado o disposto neste Estatuto Social; e (l) instalar e extinguir unidades, 
filiais, escritórios, agências sucursais, representações ou depósitos em qualquer ponto do território nacional, ou no exterior. Artigo 14. A Diretoria reunir-se-á 
sempre que convocada por qualquer um dos Diretores, na sede social. Parágrafo 1º. Os avisos de convocação indicarão a ordem do dia e deverão ser entregues 
aos membros da Diretoria com 10 dias, no mínimo, de antecedência, dispensada a observância dessa formalidade quando a reunião contar com a presença da 
totalidade dos membros da Diretoria. Os avisos serão enviados aos Diretores por carta registrada ou protocolada. Parágrafo 2º. Cada Diretor terá direito a um 
voto nas reuniões da Diretoria. Parágrafo 3º. Das reuniões serão lavradas atas em livro próprio, assinadas por todos os membros presentes, devendo ser 
arquivadas na Junta Comercial competente aquelas que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros. Artigo 15. Os membros do 
Conselho de Administração e da Diretoria e seus substitutos serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termos de posse lavrados no livro de atas 
do Conselho de Administração ou da Diretoria, conforme o caso. Parágrafo 1º. Se o termo não for assinado nos 30 dias seguintes à nomeação, ficará esta sem 
efeito, salvo em caso de justificação apresentada pelo membro eleito e aceita pelo órgão da administração para o qual tiver sido eleito. Parágrafo 2º. O exercício 
do cargo de Conselheiro e de Diretor independe da prestação de caução. Parágrafo 3º. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria permanecerão 
em seus cargos até a investidura dos novos administradores eleitos, estendendo-se o prazo de gestão até esse momento. Parágrafo 4º. No caso de vacância do 
cargo de Conselheiro, o substituto será nomeado pelos Conselheiros remanescentes e servirá até a primeira Assembleia Geral. Se ocorrer a vacância da maioria 
dos cargos, a Assembleia Geral será convocada para proceder a nova eleição. Parágrafo 5º. No caso de vacância de todos os cargos do Conselho de 
Administração, compete à Diretoria convocar a Assembleia Geral. Parágrafo 6º. No caso de vacância de todos os cargos da Diretoria, deverá o Conselho de 
Administração convocar reunião para eleger os novos membros, sendo certo que, até a realização da eleição, os atos urgentes de administração da Companhia 
ficarão a cargo do Conselho de Administração. Em caso de vacância de qualquer dos cargos de Diretor, nesse caso entendido o afastamento por prazo superior 
a 30 dias, deverá ser convocada reunião do Conselho de Administração, dentro de 30 dias da data de tal ocorrência, ocasião em que será eleito novo membro 
cujo prazo de mandato estender-se-á até o final do prazo de mandato inicial dos Diretores substituídos. Parágrafo 7º. O substituto eleito para preencher cargo 
vago completará o prazo de gestão do substituído. Parágrafo 8º. Os Conselheiros e Diretores farão jus ao recebimento de remuneração mensal, em montante 
a ser estabelecido mediante deliberação dos acionistas representando, pelo menos, a maioria do capital social, e será levada à conta de despesas gerais da 
Companhia. Artigo 16. Os órgãos de administração da Companhia deverão disponibilizar aos acionistas os contratos com partes relacionadas, acordos de 
acionistas arquivados na sede social e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia, 
conforme venham a ser implantados. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 17. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, 
se e quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. Parágrafo 1º. 
O Conselho Fiscal não funcionará em caráter permanente e somente será instalado mediante convocação dos acionistas, de acordo com as disposições legais. 
Parágrafo 2º. O Conselho Fiscal terá um Presidente, eleito pela Assembleia Geral. Parágrafo 3º. Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos 
mediante a assinatura de termo de posse lavrado no respectivo livro de registro de atas de Reuniões do Conselho Fiscal. Parágrafo 4º. Em caso de vaga, renúncia, 
impedimento ou ausência injustificada a duas reuniões consecutivas, será o membro do Conselho Fiscal substituído, até o término do mandato, pelo respectivo 
suplente. Parágrafo 5º. Em caso de impedimento ou vacância permanente no cargo de um membro do Conselho Fiscal, e sem que haja suplente a substituí-lo, 
caberá ao Presidente do Conselho Fiscal imediatamente convocar uma Assembleia Geral da Companhia para eleger um novo membro efetivo do Conselho 
Fiscal e respectivo suplente, para preencher o cargo e completar o mandato do membro impedido ou vacante. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações 
Financeiras e Lucros - Artigo 18. O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo 1º. Ao 
término de cada exercício social, serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. Os lucros líquidos verificados terão a seguinte destinação: (a) 
5% para a reserva legal, até que esta atinja 20% do capital social; (b) 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, estipulado de acordo com o artigo 202 
da Lei das S.A., para pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas; (c) 15% do Lucro Líquido Ajustado, para pagamento do dividendo fixo a ser 
pago às ações preferenciais, conforme previsto no Parágrafo 2º do Artigo 5º acima; e (d) O saldo poderá ser distribuído às ações ordinárias ou retido, conforme 
deliberado pela Assembleia Geral. Parágrafo 2º. A Companhia poderá ainda levantar balanços semestrais ou trimestrais, para apuração dos lucros dos 
respectivos períodos, que poderão ser distribuídos por deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo 3º. As demonstrações financeiras da Companhia serão 
auditadas anualmente por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Artigo 19. Caso a Companhia venha a obter o 
registro de companhia aberta “categoria A” perante a CVM, a Companhia deverá aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade administradora 
de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, práticas diferenciadas de governança corporativa equivalentes às previstas na Instrução CVM 
nº 578, de 30 de agosto de 2016 (“ICVM 578/16”). Capítulo VII - Da Liquidação - Artigo 20. A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por 
deliberação da Assembleia Geral ou nos demais casos previstos em lei. Parágrafo 1º. Caberá à Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação nomear o 
respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. Parágrafo 2º. A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que representem o número fixado em lei, 
elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. Capítulo VIII - Das Disposições Gerais e Finais - Artigo 21. Qualquer controvérsia entre a Companhia, 
os acionistas, os administradores e os membros do Conselho Fiscal, que não possa ser resolvida amigavelmente pelas partes, será submetida à arbitragem, nos 
termos da Lei nº 9.307/96, de acordo com as regras então existentes (“Regras de Arbitragem”) do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio 
Brasil-Canadá (“Centro de Arbitragem”), que é, neste ato, eleito para conduzir o procedimento arbitral. A arbitragem será conduzida em São Paulo-SP. Parágrafo 
1º. A arbitragem será conduzida por 3 árbitros, cabendo a cada parte nomear um árbitro; os 2 árbitros assim nomeados nomearão o terceiro árbitro, que atuará 
como Presidente do tribunal arbitral. Tais nomeações deverão ocorrer nos prazos previstos nas regras do Centro de Arbitragem. Caso qualquer nomeação de 
árbitro não seja realizada nos referidos prazos, tal nomeação caberá ao Presidente do Centro de Arbitragem. Parágrafo 2º. A parte que perder a arbitragem será 
responsável pelo pagamento de todos os custos e despesas relacionados ao procedimento arbitral, incluindo os honorários dos árbitros. Caso haja uma decisão 
que beneficie ambas as Acionistas, os custos serão pagos na proporção determinada no laudo arbitral. Parágrafo 3º. O procedimento de disputas previsto neste 
Artigo 21 é o único e exclusivo procedimento para a resolução de quaisquer disputas existentes entre os acionistas, a Companhia, seus administradores e 
membros do Conselho Fiscal; entretanto, exclusivamente com relação a medidas liminares que sejam necessárias em matérias de notória urgência, bem como 
para a instauração compulsória do juízo arbitral, fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo-SP, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja 
ou venha a ser. Ainda que tenha sido obtida decisão judicial, o mérito da lide será sempre decidido pelo juízo arbitral. Artigo 22. Os casos omissos neste Estatuto 
Social serão regulados pela Lei das S.A. (Lei nº 6.404/76). 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0079419-83.2011.8.26.0002. O(A) Dr. Caio
Moscariello Rodrigues,  Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP. FAZ SABER
a ADILSON LEITE MACHADO JUNIOR (CPF 170.752.248-08) e KATARINE HELENA DOS SANTOS
(CPF 214.373.658-41), que SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA HOSPITAL ALBERT
EINSTEIN, lhe ajuizou uma ação Monitória, visando o recebimento de R$ 17.755,57 (novembro/2011),
representado pelos cheques nºs 010171; 010172; 010173; 010174; 010175; 010176; 010177 e 010178 dos
quais totalizaram um valor de R$ 8.000,00, cheques estes emitidos e não pagos por insuficiência de fundos,
decorrentes dos serviços médicos hospitalares prestados a corré KATERINE HELENA DOS SANTOS.
Estando os réus em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem
o débito (ficando isentos de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do
valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereças embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em
mandado executivo. No caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. 14 e 15/12

DECLARAÇÃO À PRAÇA E BANCOS
Eu, Marcelo Venturi, Executivo de Marketing, com endereço à Rua Coronel Oscar Porto, nº 208, apto 182B,
Bairro Paraíso - CEP: 04003-000, São Paulo-SP, declaro para os devidos fins e efeitos de direito, e para
prevenir de suas responsabilidades, que nos termos do Boletim de Ocorrência nº 3353/2018, lavrado no 36º
DP Vila Mariana, São Paulo Capital-SP, informo a terceiros de boa fé, e aos bancos, que foram utilizados de
forma fraudulenta o CPF e RG, para abertura de conta na instituição Caixa Econômica Federal CEF (em
29.11.2018), e potencialmente para outros atos ilícitos. Não me responsabilizando pelo uso indevido da
mesma. São Paulo-SP, 12/12/2018.

44ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP. Edital de Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1041761-92.2017.8.26.0100.
A Dra. Ana Paula Dias da Costa, MMª Juíza de Direito da 44ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a
NAVE INDUSTRIAL EIRELI - ME, inscrita no CNPJ nº 74.005.844/0001-61, bem como os executados
RONAIR CESÁRIO DE OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o n° 840.395.821-87, ELON CESÁRIO DE
ALENCAR, inscrito no CPF sob o n° 548.066.661-49, e ELAINE CESÁRIO DE ALENCAR, inscrita no CPF
sob o n° 688.843.891-00, que BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A atual razão social CCB BRASIL
- CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL) MÚLTIPLO S/A, ajuizou uma ação de Execução de Título
Extrajudicial, contra NAVE INDUSTRIAL EIRELI - ME, e outros, para cobrança de R$27.988,74, (atualizada
até 07/05/2017), referente à Cédula de Crédito Bancário nº 1233372, emitida em 09/08/2013, no valor de R$
10.000,00. Encontrando-se o executado em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para que pague no prazo de 03 dias, a fluir após dos 20 dias supra, pague o débito, devidamente atualizado,
sob pena de penhora e avaliação de tantos bens quanto bastem para garantia da presente ação, inclusive de
que poderá oferecerem embargos em 15 dias, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos
afirmados pelo autor.  Ficando advertido de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o
presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 13 dezembro de 2018. 14 e 15/12

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0057092-13.2012.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia
Longobardi Campana, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IRENE SOARES VIEIRA NEVES, CPF 266.329.001-
78, com endereço à Rua Padre José de Anchieta, 1405, Sanyo Amaro, CEP 04742-001, São Paulo-SP, que lhe
foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Ltda S/C SINEC,
objetivando a cobrança de R$ 7.103,82 (abril/2012), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados no ano letivo de 2008. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído
à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-
se o mandado inicial em executivo. Não sendo contestada a ação, a ré será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de novembro de 2018. 14 e 15.12

EDITAL DE LEILÃO PRESENCIAL E ON-LINE – BANCO BMG, com inscrição no CNPJ n.º 61.186.680/
0001-74 por seu procurador, devidamente constituído, REALIZARÁ pelo leiloeiro Oficial, Dilson Marcos
Moreira, devidamente matriculado na JUCEMG, sob nº. 267, Leilão Público para vender o imóvel consolidado
pela Instituição Financeira, nos termos da Lei 9.514/97, que consiste em um Imóvel em São Paulo/SP, a saber:
Apartamento nº 43, no Edifício Marcia Helena na Rua Bartira nº 525, no 19º subdistrito, PERDIZES, contendo
área útil de 127,5995m2, mais área de 24,1148m2, totalizando 151,7143m2, que corresponde no terreno a uma
fração ideal de 22,95362m2 ou seja 1,41559%, Registrado no 2º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca
de São Paulo/SP, sob Matrícula nº 26.313 e BOX nº S-6, na garagem coletiva nº 2, no 1º subsolo ou 3º
pavimento do Edifício Marcia Helena na Rua Bartira nº 525, no 19º subdistrito, PERDIZES, contendo área útil
de 20,7104m2, área comum de 1,9570m2, área ideal de 3,42946m2, tendo portanto uma área ideal de 3,429462
ou seja 0,21150% no terreno, Registrado no 2º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo/
SP, sob Matrícula nº 26.314,com todas as suas benfeitorias e acessórios, tendo como devedor(es) fiduciante(s):
Alessandra de Camargo Paulelli, brasileira, gerente, RG  nº 17.840.348 SSP/SP, CPF nº 129.360.418-64,
casada em regime de comunhão parcial de bens com Fabian Jorge Jarabeck, brasileiro, empresário, RG
13.034.801-6 SSP/SP, CPF 086.345.088-11, residentes e domiciliados na Rua Bartira, nº 525 aptº 43, São
Paulo/SP. 1) Fica autorizado ao leiloeiro aqui indicado colocar a venda, em Primeiro Leilão, o imóvel acima
descrito e caracterizado, a ser realizado no dia 21 de dezembro  de 2018, às 17:00 horas, na Av. Raja Gabáglia,
nº 4697, Bairro Santa Lúcia em Belo Horizonte/MG, por preço não inferior de R$ 978.000,00 (novecentos e
setenta e oito mil reais), de acordo, com o disposto no § 1º, do artigo 27, c.c inciso VI, do artigo 24, ambos
da Lei 9.514/97; O leilão estará disponível também no sistema on-line, devendo os interessados pré cadastrarem
no site www.casaleiloeira.com.br para receberem a senha de acesso e automaticamente estarão vinculados
aos termos de adesão do leilão on-line, além de todas as disposições legais aplicáveis à espécie. 2). Caso
o imóvel não alcance no primeiro leilão o lance acima determinado, fica desde já autorizada a realização de
segundo leilão, no dia 27 de dezembro de 2018, às 17:00 horas, no mesmo local do primeiro leilão, pelo maior
lance, desde que igual ou superior ao valor da dívida, acrescida de todos encargos, multa, prêmios de seguro
e demais encargos contratuais, custas de intimação, tributos, imposto de transmissão - ITBI, cotas condominiais
ordinárias e extraordinárias e honorários advocatícios, além das despesas de leiloeiro, editais e eventuais
anúncios através da mídia pelo valor de R$ 586.960,56 ( quinhentos e oitenta e seis mil, novecentos e sessenta
reais e cinquenta e seis centavos) tudo na forma do disposto nos incisos I e II, do § 3º, do artigo 27, da Lei 9.514/
97. 3) Para tanto fica, ainda, autorizada a publicação dos editais necessários e obrigatórios, em jornal de
circulação local. 4) Em caso de arrematação, o arrematante deverá pagar no ato do leilão o sinal de 20% sobre
o valor arrematado, e mais a comissão de 5% de leilão, sobre o valor da arrematação, de acordo com a
legislação que regulamenta a profissão, e o restante 80% deverá ser pago em 72 horas. Os interessados em
visitar o imóvel poderá fazê-lo nos dias úteis, desde que haja  prévia comunicação à equipe do leiloeiro e
concordância do ocupante do imóvel. 5) Em caso de arrematação, quer em primeiro ou segundo leilão, fica
estabelecido que: a) Deverá ser expedida, no ato da arrematação, a respectiva carta, devidamente assinada
pelo leiloeiro, arrematante, credor fiduciário e 05 (cinco) testemunhas. b) Fica ciente, o arrematante, que o
imóvel está ocupado, como fica também notificados os devedores fiduciantes da realização do 1º e do 2º leilão.
c) De acordo com a Lei 9.514/97, em seu artigo 27, se o bem estiver locado, a locação deve ser encerrada em
30 dias, após a consolidação da venda. d) O imóvel não possui débitos de IPTU em aberto até a presente data.
e) Todas as taxas e impostos correrão por conta do arrematante a partir do momento da imissão de posse do
mesmo. Belo Horizonte, 12 de dezembro de 2018. Dilson Marcos Moreira-Leiloeiro Público Oficial-JUCEMG
nº 267.                14, 17 e 18/12/18.

Edital de Intimação Prazo de 20 dias. Processo nº 0023966-44.2018.8.26.0007 O(A) MM. Juíz(a) de direito da 02ª Vara Cível do 
Foro Regional VII Itaquera, Dr(a). Sueli Juarez Alonso, na forma da lei, etc. Faz saber a(o) Gerson Candido Soares CPF. 
269.462.858-32 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Condomínio Residencial Brasil 
Turístico. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a 
quantia de R$ 40.465,77, (Outubro/2018) devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários 
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o 
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de novembro de 2018. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0001243-40.2018.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Guanaes Simões Thomsen, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) PEDRO SOARES DA SILVA ELEVADORES, CNPJ 17.995.702/0001-55 e SR PEDRO
SOARES DA SILVA, cpf 607.199.636-65 como representante legal e devedor solidário, lhes foi proposta ação
MONITÓRIA em fase de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA por parte de IRESOLVE COMPANHIA SECURITIZADORA
DE CRÉDITOS FINANCEIROS S/A (cessionária de crédito do Itaú Unibanco S/A, no valor de R$ 137.179,13,devida-
mente atualizado até dezembro/2017. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 15 dias, efetuem o pagamento da quantia especificada na inicial,
a ser devidamente atualizada, sob pena de não o fazendo voluntariamente, será acrescido multa no percentual de
10% (dez por cento) e de honorários advocatícios também em 10% (dez por cento), sobre o valor total devido (Art.
523, § 1º e 3º do CPC). Efetuando o pagamento parcial, a multa e os honorários incidirão sobre o débito remanes-
cente. Não efetuado tempestivamente o pagamento voluntário, poderá ser expedido, desde logo, mandado de
penhora e avaliação ou ordem de bloqueio eletrônico de valores e outros bens e, em seguida, após a intimação
prevista no artigo 525, § 11, do CPC, e não havendo arguição por parte da executada, atos de expropriação.
Transcorrido o prazo ora concedido (art. 523 do CPC), sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nestes próprios autos,
sua impugnação. Decorrido prazo sem manifestação será indicado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de
agosto de 2018.                                                                                                                        13 e 14 / 12 / 2018.

17ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo – SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.
PROCESSO Nº 1121575-56.2017.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 17ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr. André Luiz da Silva da Cunha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JULIO CESAR
DE MARINS - ME, CNPJ nº 20.494637/0001-99 que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por
parte de Auto Santa Luiza Condutores Elétricos LTDA, para declarar a inexigibilidade de título cominado com
sustação de protesto. Estando o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de novembro de 2018.

13 e 14/12

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0111285-14.2008.8.26.0003 Classe: Assunto: Procedimento Sumário
- Adjudicação Compulsória Requerente: Akie Hatada Scavone Requerido: Maria de Lourdes Vilhena e outros
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0111285-14.2008.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Lidia Regina
Rodrigues Monteiro Cabrini, na forma da Lei, etc. Faz saber a Vanda dos Santos Rocha, Maria de Lourdes
Vilhena, RG: 8.181.428, CPF 006.462.488-98 e Iraci Ferraz Rocha, CPF 222.370.528-67 que Akie Hatada
Scavone lhes ajuizou uma ação de Adjudicação Compulsória, objetivando que seja outorgada a escritura
definitiva do Box de garagem nº 1, situado no Edifício Frieda, à Avenida Doutor Luiz da Rocha Miranda, 287,
no 30º Subdistrito Ibirapuera,com uma área de 15,625 m2. Estando as rés em lugar ignorado, expede-se edital
para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, contestem o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os
fatos alegados na inicial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 30 de novembro de 2018. 13 e 14/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007721-03.2016.8.26.0009 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane
Sampaio Alves Mascari Bonilha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ANTONIA LIVIA ARAUJO CARNEIRO
IBIAPINA, RG 538608854, CPF 029.375.023-85, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em
Alienação Fiduciária por parte de AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A, visando
à busca e apreensão do veículo marca PEUGEOT, modelo 207, ano 2009/2010, placas EBL1569, cor PRETA,
em face do inadimplemento do contrato de financiamento nº 20021057566, cujas prestações deixaram de ser
pagas a partir da 29ª, vencida em 29/04/2016. O bem foi apreendido e encontra-se na posse do requerente.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para pagar
a integralidade da dívida, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital. Sem o pagamento, ficam consolidadas, a favor do(a) autor(a), a posse e a propriedade plena do bem
(artigo 3°, § 1°, do Decreto-Lei n° 911/69). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de dezembro de 2018.   13 e 14/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0033823-66.2017.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina
de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ROSARIO CORZO DE MELGAREJO, Brasileiro,
CPF 558.788.781-27 e FRANZ MELGAREJO que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de
Sentença, movida por Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 100.587,03, devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

14 e 15/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005043-29.2016.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) ERICA NIKEL CALDERAN RIBEIRO, Brasileiro, RG 23.083.890, CPF 129.298.698-01, que por este
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Cruz Azul de São Paulo. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$
15.980,41 (outubro de 2016), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de
15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. No caso de decurso do prazo para apresentação de impugnação será nomeado Curador Especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo.                                                                                                                                                  14 e 15 / 12 / 2018


